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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 
	

PR 

8/2016 

"Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao 

Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na 

Câmara Municipal de São Paulo. 

A Camara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 

indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 

Paulistana. 

Art. 2° A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 

constituída mediante a livre adesão dos (as) Senhores (as) Vereadores (as) com o 

objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os valores de 

solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento sustentável pela 

cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. 

Art. 3° As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 

Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com o 

Sistema Cooperativista - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São 

Paulo e SECOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado 

de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP /SP instalada na Assembleia 

Legislativa do Estado de São Paulo. 

Art. 4° A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 

constituída mediante requerimento individual, ou coletivo dos (as) Senhores (as) 	j 
11À 

Vereadores (as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da Mesa Diretora. 

Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismei---FRENCOOP 

Paulistana serão dirigidos por um presidente, um secretário e Coordenadores de Ramos,„ 
'• 1CA çÃ o  

que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria 

absoluta dos seus componentes. 	 O 5 P - --c1 2076 

42 
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Art.6° As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 

Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 

estabelecidos por seus membros. 

Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão 

contar com a participação de organizações representativas do sistema cooperativista, 

incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e empresários 

compradores ou tomadores de serviços de cooperativas. 

Art. 7° A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 

produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das suas conclusões, 

das reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para 

a sociedade em geral. 

Art.8° Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação das 

medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de Apoio 

ao Cooperativismo, bem a comunicação à FRENCOOP/SP, da instalação da 

FRENCOOP Paulistana. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 10° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2016. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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JUSTIFICATIVA 

As Constituições Federal e Estadual incentivam o poder público a apoiar e estimular o 

cooperativismo, reconhecendo como de suma importância para a sociedade a existência 

e a atuação das cooperativas. Os problemas e as dificuldades encontradas pela 

sociedade moderna exigem uma revisão dos conceitos produtivos e comerciais, sendo 

imprescindível encontrar caminhos que diminuam as desigualdades e a exclusão social. 

Considerado um modelo econômico voltado para o social, o Cooperativismo tem se 

tornado a solução para tal situação. Isso pode ser constatado nos últimos anos pelo 

crescimento das cooperativas em todos os seus ramos: agropecuário, crédito, consumo, 

educacional, habitacional, produção, saúde, trabalho e transporte. A OCESP 

(Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo) é o órgão legítimo (Lei Federal 

5764/71 e Estadual 12.226/06) para representar as cooperativas no Estado e zelar pelos 

princípios universais do cooperativismo. Cerca de mil cooperativas (de todos os 

segmentos), que reúnem mais de 3 milhões de cooperados, estão registradas na Ocesp. 

Em trabalho conjugado com o Sescoop/SP (Serviço de Aprendizagem do 

Cooperativismo), o Sistema Ocesp monitora as cooperativas, efetiva o ensino de 

formação profissional, realiza a promoção social dos trabalhadores e associados das 

cooperativas, contribuindo para o desenvolvimento sustentável do cooperativismo no 

Estado. No Brasil, considerando os cooperativados e seus familiares, o cooperativismo 

envolve mais de 30 milhões de pessoas. O setor responde por 6% do PIB nacional. A 

Frente Parlamentar do Cooperativismo em Brasília-DF, criada há quase 30 anos, é a 

segunda maior Frente do Congresso Nacional. Percebendo a gravidade da crise 

econômica global, a ONU apontou a importância e relevância socioeconômica do 

cooperativismo, proclamando 2012 o Ano Internacional das Cooperativas. Por essas e 

tantas outras razões, solicito aos meus pares a aprovação deste Projeto de Resolução, 

para continuarmos os trabalhos pela Frencoop Paulistana na legislatura anterior, que foi 

criada por meio da Resolução n° 13 de 02 de Dezembrg de 2009. 

RN/maj 

-(4osa.ra ,ilifiniceluzi .ho 	— Zzledo,carel, n" 100 — a nelao —4alez .908 — ce/4:013/.9-.900 	33.96-4063.14420/46'/.9 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

16
. J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

autuado em 07/12/2016 18:14:49.

 fls. 4



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 06 DEZ 2016 

Coma, Just. e Leg. Pareelp,, 

AdMiniztraçãoPúbiliffik 

ffibbançost etripme".. 

PREglIDE TE 

O 7 DE .' tj 

,o•-•■ 

aleari 

Supervi 	quip 	ntrole do Processo Legislativo - SGP.22 

do processo n° 03— PR 8 de 2016, 

/.4 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 • 

/ 	(a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Pariamemar 

Regi -n) 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

REcEBtoo NA pRocuxELk 	 iNCIPAL. DE SÁO PAUL . 

3ETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE A.7.:ÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITUa:' 
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Folha 5 	 

Prtc. N° 03-008 /2016 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PR 0008/16 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional do 
Cooperativismo, institui o regime jurídico as sociedades cooperativas, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 12.690, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a organização e o 
funcionamento das Cooperativas de Trabalho, institui Programa nacional de Fomento 
às Cooperativas de Trabalho — PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 
da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto Lei n° 5.452, de 
1° de maio de 1943; 

- Lei Estadual n° 12.226, de 11 de janeiro de 2006, que institui a Política Estadual de 
Apoio ao Cooperativismo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial: especialmente art.14, II e 
que dispõe sobre a competência da Câmara Municipal de São Paulo, inclusive 
disciplinando sobre sua organização e funcionamento; e art. 34, IV, que dispõe sobre a 
elaboração de resoluções); 

111 	- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo (cópia parcial: especialmente 
art. 105, XVI, que dispõe que a matéria em questão deverá ser submetida ao Plenário; 
art. 211, VII e 232, IV que dispõem sobre projetos de resolução; e art. 237, parágrafo 
único, I, que dispõe que tal assunto constitui matéria de projeto de resolução); 

- Lei Municipal n° 15.849, de 02 de setembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cooperativismo, a ser comemorado 
anualmente no primeiro sábado do mês de julho, e dá outras providências; 

- Resolução CMSP n° 4, de 03 de março de 2013, que cria a Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo — FRENCOOP Paulistana na Câmara Municipal de São 
Paulo; 

- PL 354/14, que estabelece diretrizes da Política Municipal de Apoio ao 
Cooperativismo, e dá outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PR0008-16 pesquisa 
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Folha 6 	 

Prdc. N° 03-008 /2016 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 13 de dezembro de 2016. 

Juliana Tri dade von T Eberlin 
Procurádora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana S 	a *h- •ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PR0008-16 pesquisa 
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12/2016 L5764 	 Folha 7 	 

Pr c. N°03-008 /2016 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N° 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971. 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Da Política Nacional de Cooperativismo 

Art. 1° Compreende-se como Política Nacional de Cooperativismo a atividade decorrente das iniciativas ligadas ao 
sistema cooperativo, originárias de setor público ou privado, isoladas ou coordenadas entre si, desde que reconhecido 
seu interesse público. 

Art. 2° As atribuições do Governo Federal na coordenação e no estímulo às atividades de cooperativismo no 
território nacional serão exercidas na forma desta Lei e das normas que surgirem em sua decorrência. 

Ikarágraf o único. A ação do Poder Público se exercerá, principalmente, mediante prestação de assistência técnica 
e de incentivos financeiros e creditórios especiais, necessários à criação, desenvolvimento e integração das entidades 
cooperativas. 

CAPÍTULO II 
Das Sociedades Cooperativas 

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com 
bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro. 

Art. 4° As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 
sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas 
seguintes características: 

I - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade técnica de prestação de 
serviços; 

II - variabilidade do capital social representado por quotas-partes; 

III - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o estabelecimento de 
criték • s de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais; i  

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de cooperativas, com 
exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral baseado no número de associados e não no 
capital; 

VII - retomo das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo associado, salvo 
deliberação em contrário da Assembléia Geral; 

VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e Social; 

IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 

X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa; 

XI - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, controle, operações e prestação de 
serviços. 

CAPITULO III 
Do Objetivo e Classificação das Sociedades Cooperativas 

Art. 5° As sociedades cooperativas poderão adotar por objeto qualquer género de serviço, operação ou atividade, 
assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a obrigação do uso da expressão "cooperativa" em sua 

.lov.hr/er' ii1_03/Leis/L57Rd 

- incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade; 
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09/12/2016 	 L5764 

denominação. 

Parágrafo único. É vedado às cooperativas o uso da expressão "Banco". 

Art. 6° As sociedades cooperativas são consideradas: 

I - singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 (vinte) pessoas físicas, sendo excepcionalmente 
permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou correlatas atividades econômicas das 
pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos; 

II - cooperativas ceritrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no mínimo, 3 (três) singulares, 
podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais; 

III - confederações de cooperativas, as constituídas, pelo menos, de 3 (três) federações de cooperativas ou 
cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes modalidades. 

§ 1° Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de cooperativas serão inscritos no Livro de 
Matrícula da sociedade e classificados em grupos visando à transformação, no futuro, em cooperativas singulares que a 
elas se filiarão. 

§ 2° A exceção estabelecida no item II, in fine, do caput deste artigo não se aplica às centrais e federações que 
exerçam atividades de crédito. 

Art. 7° As cooperativas singulares se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados. 

Art. 8° As cooperativas centrais e federações de cooperativas objetivam organizar, em comum e em maior escala, 
os serviços econômicos e assistenciais de interesse das filiadas, integrando e orientando suas atividades, bem como 
facilitando a utilização recíproca dos serviços. 

Parágrafo único. Para a prestação de serviços de interesse comum, é permitida a constituição de cooperativas 
centrais, às quais se associem outras cooperativas de objetivo e finalidades diversas. 

Art. 9° As confederações de cooperativas têm por objetivo orientar e coordenar as atividades das filiadas, nos 
casos em que o vulto dos empreendimentos transcender o âmbito de capacidade ou conveniência de atuação das 
centrais e federações. 

Art. 10. As cooperativas se classificam também de acordo com o objeto ou pela natureza das atividades 
desenvolvidas por elas ou por seus associados. 

§ 1° Além das modalidades de cooperativas já consagradas, caberá ao respectivo órgão controlador apreciar e 
caracterizar outras que se apresentem. 

§ 2° Serão consideradas mistas as cooperativas que apresentarem mais de um objeto de atividades. 

(Revogado pela Lei 
Complementar n° 130, de 200901 

Art. 11, As sociedades cooperativas serão de responsabilidade limitada, quando a responsabilidade do associado 
pelos compromissos da sociedade se limitar ao valor do capital por ele subscrito. 

Art. 12. As sociedades cooperativas serão de responsabilidade ilimitada, quando a responsabilidade do associado 
pelos compromissos da sociedade for pessoal, solidária e não tiver limite. 

Art. 13. A responsabilidade do associado para com terceiros, como membro da sociedade, somente poderá ser 
invocada depois de judicialmente exigida da cooperativa. 

CAPITULO IV 
Da Constituição das Sociedades Cooperativas 

Art. 14. A sociedade cooperativa constitui-se por deliberação da Assembléia Geral dos fundadores, constantes da 
respectiva ata ou por instrumento público. 

Art. 15. O ato constitutivo, sob pena de nulidade, deverá declarar: 

I - a denominação da en:idade, sede e objeto de funcionamento; 

II - o nome, nacionalidade, idade, estado civil, profissão e residência dos associados, fundadores que o assinaram, 
bem como o valor e número da quota-parte de cada um; 

III - aprovação do estatuto da sociedade; 

IV - o nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos associados eleitos para os órgãos de 
administração, fiscalização e outros. 
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09/1212016 	 L5764 	 Folha 8 	 
Art. 16. O ato constitutivo da sociedade e os estatutos, quando não transcritos naquele, seraGqe -c-40~9131PIPI016 

fundadores. 4 
SEÇÃO I 	 Bruno Lucchetti 

Da Autorização de Funcionamento 	 RF 11.455 

Art. 17. A cooperativa constituída na forma da legislação vigente apresentará ao respectivo órgão executivo federal 
de controle, no Distrito Federal, Estados ou Territórios, ou ao órgão local para isso credenciado, dentro se 30 (trinta) dias 
da data da constituição, para fins de autorização, requerimento acompanhado de 4 (quatro) vias do ato constitutivo, 
estatuto e lista nominativa, além de outros documentos considerados necessários. 

Art. 18. Verificada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrada em seu protocolo, pelo 
respectivo órgão executivo federal de controle ou órgão local para isso credenciado, a existência de condições de 
funcionamento da cooperativa em constituição, bem como a regularidade da documentação apresentada, o órgão 
controlador devolverá, devidamente autenticadas, 2 (duas) vias à cooperativa, acompanhadas de documento dirigido à 
Junta Comercial do Estado, onde a entidade estiver sediada, comunicando a aprovação do ato constitutivo da 
requerente. 

§ 1° Dentro desse prazo, o órgão controlador, quando julgar conveniente, no interesse do fortalecimento do 
sistema, poderá ouvir o Conselho Nacional de Cooperativismo, caso em que não se verificará a aprovação automática 
prevista no parágrafo seguinte. 

§ 2° A falta de manifestação do órgão controlador no prazo a que se refere este artigo implicará a aprovação do ato 
constitutivo e o seu subseqüente arquivamento na Junta Comercial respectiva. 

conli
3° Se qualquer das condições citadas neste artigo não for atendida satisfatoriamente, o órgão ao qual compete 

ctr a autorização dará ciência ao requerente, indicando as exigências a serem cumpridas no prazo de 60 
(sessenta) dias, findos os quais, se não atendidas, o pedido será automaticamente arquivado. 

§ 4° À parte é facultado interpor da decisão proferida pelo órgão controlador, nos Estados, Distrito Federal ou 
Territórios, recurso para a respectiva administração central, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contado da data do 
recebimento da comunicação e, em segunda e última instância, ao Conselho Nacional de Cooperativismo, também no 
prazo de 30 (trinta) dias, exceção feita às cooperativas de crédito, às seções de crédito das cooperativas agrícolas 
mistas, e às cooperativas habitacionais, hipótese em que o recurso será apreciado pelo Conselho Monetário Nacional, 
no tocante às duas primeiras, e pelo Banco Nacional de Habitação em relação às últimas. 

§ 5° Cumpridas as exigências, deverá o despacho do deferimento ou indeferimento da autorização ser exarado 
dentro de 60 (sessenta) dias, findos os quais, na ausência de decisão, o requerimento será considerado deferido. 
Quando a autorização depender de dois ou mais órgãos do Poder Público, cada um deles terá o prazo de 60 (sessenta) 
dias para se manifestar. 

§ 6° Arquivados os documentos na Junta Comercial e feita a respectiva publicação, a cooperativa adquire 
personalidade jurídica, tomando-se apta a funcionar. 

§ 7° A autorização caducará, independentemente de qualquer despacho, se a cooperativa não entrar em atividade 
dentedo prazo de 90 (noventa) dias contados da data em que forem arquivados os documentos na Junta Comercial. 

§ 8° Cancelada a autorização, o órgão de controle expedirá comunicação à respectiva Junta Comercial, que dará 
baixa nos documentos arquivados. 

§ 9° A autorização para funcionamento das cooperativas de habitação, das de crédito e das seções de crédito das 
cooperativas agrícolas mistas subordina-se ainda, à política dos respectivos órgãos normativos. 

§ 10.  A criação dc scçõcs dc crédito nas ceepcFati~ agr-fceles mistas scrá submetida à prévia autorização do 
Banco Central do Brasil. (Revogado pela Lei Complementar n° 130 de 20090) 

Art. 19. A cooperativa escolar não estará sujeita ao arquivamento dos documentos de constituição, bastando 
remetê-los ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, ou respectivo órgão local de controle, devidamente 
autenticados pelo diretor do estabelecimento de ensino ou a maior autoridade escolar do município, quando a 
cooperativa congregar associações de mais de um estabelecimento de ensino. 

Art. 20. A reforma de estatutos obedecerá, no que couber, ao disposto nos artigos anteriores, observadas as 
prescrições dos órgãos normativos. 

SEÇÃO II 
Do Estatuto Social 

Art. 21. O estatuto da cooperativa, além de atender ao disposto no artigo 4°, deverá indicar: 

I - a denominação, sede, prazo de duração, área de ação, objeto da sociedade, fixação do exercício social e da 
data do levantamento do balanço geral; 

nttrç . i/www_olanalto.pov.brier . sfil_03/Le's/IF-64. 1-4,-1 
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II - os direitos e deveres dos associados, natureza de suas responsabilidades e as condições de admissão, 
demissão, eliminação e exclusão e as normas para sua representação nas assembléias gerais; 

III - o capital mínimo, o valor da quota-parte, o mínimo de quotas-partes a ser subscrito pelo associado, o modo de 
integralização das quotas-partes, bem como as condições de sua retirada nos casos de demissão, eliminação ou de 
exclusão do associado; 

IV - a forma de devolução das sobras registradas aos associados, ou do rateio das perdas apuradas por 
insuficiência de contribuição cara cobertura das despesas da sociedade; 

V - o modo de administração e fiscalização, estabelecendo os respectivos órgãos, com definição de suas 
atribuições, poderes e funcionamento, a representação ativa e passiva da sociedade em juízo ou fora dele, o prazo do 
mandato, bem como o processo de substituição dos administradores e conselheiros fiscais; 

VI - as formalidades de convocação das assembléias gerais e a maioria requerida para a sua instalação e validade 
de suas deliberações, vedado o direito de voto aos que nelas tiverem interesse particular sem privá-los da participação 
nos debates; 

VII - os casos de dissolução voluntária da sociedade; 

VIII - o modo e o processo de alienação ou oneração de bens imóveis da sociedade; 

IX - o modo de reformar o estatuto; 

X - o número mínimo de associados. 

CAPÍTULO V 
Dos Livros 

Art. 22. A sociedade cooperativa deverá possuir os seguintes livros: 

I - de Matrícula; 

II - de Atas das Assembléias Gerais; 

III - de Atas dos Órgãos de Administração; 

IV - de Atas do Conselho Fiscal; 

V - de presença dos Associados nas Assembléias Gerais; 

VI - outros, fiscais e contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo único. É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas. 

Art. 23. No Livro de Matrícula, os associados serão inscritos por ordem cronológica de admissão, dele constando: 

I - o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência do associado; 

II - a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua demissão a pedido, eliminação ou exclusão; 

III - a conta corrente das respectivas quotas-partes do capital social. 

CAPÍTULO VI 
Do Capital Social 

Art. 24. O capital social será subdividido em quotas-partes, cujo valor unitário não poderá ser superior ao maior 
salário mínimo vigente no País. 

§ 1° Nenhum associado poderá subscrever mais de 1/3 (um terço) do total das quotas-partes, salvo nas 
sociedades em que a subscrição deva ser diretamente proporcional ao movimento financeiro do cooperado ou ao 
quantitativo dos produtos a serem comercializados, beneficiados ou transformados, ou ainda, em relação à área 
cultivada ou ao número de plantas e animais em exploração. 

§ 2° Não estão sujeitas ao limite estabelecido no parágrafo anterior as pessoas jurídicas de direito público que 
participem de cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicações_ 

§ 3° É vedado às cooperativas distribuírem qualquer espécie de benefício às quotas-partes do capital ou 
estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros ou não, em favor de quaisquer associados ou terceiros 
excetuando-se os juros até o máximo de 12% (doze por cento) ao ano que incidirão sobre a parte integralizada. 

§ 42  As quotas de que trata o caput deixam de integrar o patrimônio líquido da cooperativa quando se tomar 
exigível, na forma prevista no estatuto social e na legislacão vigente, a restituição do capital integralizado pelo 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

16
. J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

autuado em 07/12/2016 18:14:49.

 fls. 12



09/1212016 	 L5764 

associado, em razão do seu desligamento, por demissão, exclusão ou eliminação. Incluído ela Lei 

Art. 25. Para a formação do capital social poder-se-á estipular que o pagamento das quotas-p 
mediante prestações periódicas, independentemente de chamada, por meio de contribuições 
estabelecida a critério dos respectivos órgãos executivos federais. 

Art. 26. A transferência de quotas-partes será averbada no Livro de Matrícula, mediante te 
assinaturas do cedente, do cessionário e do diretor que o estatuto designar. 

Art. 27. A integralização das quotas-partes e o aumento do capital social poderão ser feitos com bens avaliados 
previamente e após homologação em Assembléia Geral ou mediante retenção de determinada porcentagem do valor do 
movimento financeiro de cada associado. 

§ 10 O disposto neste artigo não se aplica às cooperativas de crédito, às agrícolas mistas com seção de crédito e 
às habitacionais. 

§ 2° Nas sociedades cooperativas em que a subscrição de capital for diretamente proporcional ao movimento ou à 
expressão econômica de cada associado, o estatuto deverá prever sua revisão periódica para ajustamento às condições 
vigentes. 

CAPITULO VII 
Dos Fundos 

Art. 28. As cooperativas são obrigadas a constituir: 

ok- Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas 

atividades, constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do exercício; 

II - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado a prestação de assistência aos associados, 
seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa, constituído de 5% (cinco por cento), 
pelo menos, das sobras líquidas apuradas no exercício. 

§ 1° Além dos previstos neste artigo, a Assembléia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com 
recursos destinados a fins específicos fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 

§ 2° Os serviços a serem atendidos pelo Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social poderão ser 
executados mediante convênio com entidades públicas e privadas. 

CAPÍTULO VIII 
Dos Associados 

Art. 29. O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar os serviços prestados pela sociedade, 
desde que adiram aos propósitos sociais e preencham as condições estabelecidas no estatuto, ressalvado o disposto 
no artigo 4°, item I, desta Lei. 

Aek § 1° A admissão dos associados poderá ser restrita, a critério do órgão normativo respectivo, às pessoas que 
exellellin determinada atividade ou profissão, ou estejam vinculadas a determinada entidade. 

§ 2° Poderão ingressar nas cooperativas de pesca e nas constituídas por produtores rurais ou extrativistas, as 
pessoas jurídicas que pratiquem as mesmas atividades econômicas das pessoas físicas associadas. 

§ 3° Nas cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicações, poderão ingressar as pessoas jurídicas que 
se localizem na respectiva área de operações. 

§ 4° Não poderão ingressar no quadro das cooperativas os agentes de comércio e empresários que operem no 
mesmo campo econômico da sociedade. 

Art. 30. À exceção das cooperativas de crédito e das agrícolas mistas com seção de crédito, a admissão de 
associados, que se efetive mediante aprovação de seu pedido de ingresso pelo órgão de administração, complementa-
se com a subscrição das quotas-partes de capital social e a sua assinatura no Livro de Matrícula. 

Art. 31. O associado que aceitar e estabelecer relação empregatícia com a cooperativa, perde o direito de votar e 
ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercício em que ele deixou o emprego. 

Art. 32. A demissão do associado será unicamente a seu pedido. 

Art. 33. A eliminação do associado é aplicada em virtude de infração legal ou estatutária, ou por fato especial 
previsto no estatuto, mediante termo firmado por quem de direito no Livro de Matrícula, com os motivos que a 
determinaram. 

Art. 34. A diretoria da cooperativa tem o prazo de 30 (trinta) dias para comunicar ao interessado a sua eliminação. 
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Parágrafo único. Da eliminação cabe recurso, com efeito suspensivo à primeira Assembléia Geral. 

Art. 35. A exclusão do associado será feita: 

I - por dissolução da pessoa jurídica; 

II - por morte da pessoa física; 

III - por incapacidade civil não suprida; 

IV - por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na cooperativa. 

Art. 36, A responsabilidade do associado perante terceiros, por compromissos da sociedade, perdura para os 
demitidos, eliminados ou excluídos até quando aprovadas as contas do exercício em que se deu o desligamento. 

Parágrafo único. As obrigações dos associados falecidos, contraídas com a sociedade, e as oriundas de sua 
responsabilidade como associado em face de terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo, porém, após um ano 
contado do dia da abertura da sucessão, ressalvados os aspectos peculiares das cooperativas de eletrificação rural e 
habitacionais. 

Art. 37. A cooperativa assegurará a igualdade de direitos dos associados sendo-lhe defeso: 

I - remunerar a quem agencie novos associados; 

II - cobrar prêmios ou ágio pela entrada de novos associados ainda a título de compensação das reservas; 

III - estabelecer restrições de qualquer espécie ao livre exercício dos direitos sociais. 

CAPITULO IX 
Dos órgãos Sociais 

SEÇÃO I 
Das Assembléias Gerais 

Art. 38. A Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo da sociedade, dentro dos limites legais e 
estatutários, tendo poderes para decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as resoluções 
convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou 
discordantes. 

§ 1° As Assembléias Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira 
convocação, mediante editais afixados em locais apropriados das dependências comumente mais freqüentadas pelos 
associados, publicação em jornal e comunicação aos associados por intermédio de circulares. Não havendo no horário 
estabelecido, quorum de instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda ou terceira convocações desde 
que assim permitam os estatutos e conste do respectivo edital, quando então será observado o intervalo mínimo de 1 
(uma) hora entre a realização por uma ou outra convocação. 

§ 2° A convocação será feita pelo Presidente, ou por qualquer dos órgãos de administração, pelo Conselho Fiscal, 
ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gôzo dos seus direitos. 

§ 3 0  As deliberações nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votos dos associados presentes com 
direito de votar. 

Art. 39. É da competência das Assembléias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, a destituição dos membros dos 
órgãos de administração ou fiscalização. 

Parágrafo único. Ocorrendo destituição que possa afetar a regularidade da administração ou fiscalização da 
entidade, poderá a Assembléia designar administradores e conselheiros provisórios, até a posse dos novos, cuja eleição 
se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 40. Nas Assembléias Gerais o quorum de instalação será o seguinte: 

I - 2/3 (dois terços) do número de associados, em primeira convocação; 

II - metade mais 1 (um) dos associados em segunda convocação; 

III - mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação ressalvado o caso de cooperativas centrais e 
federações e confederações de cooperativas, que se instalarão com qualquer número. 

Art. 41. Nas Assembléias Gerais das cooperativas centrais, federações e confederações de cooperativas, a 
representação será feita por delegados indicados na forma dos seus estatutos e credenciados pela diretoria das 
respectivas filiadas. 
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Parágrafo único. Os grupos de associados individuais das cooperativas centrais e federaçõf4c0 W)98e(WvP/'4016 

serão representados por 1 (um) delegado, escolhida entre seus membros e credenciado pela respectiva adrninistração. 

voto, qualquer que seja o número de suas quotas partes. 

  

    

mais de 50 km (cinqüent,a-ddilametros) da sede, eu no case dc eleepga sem-prevede, será permitida a representação por 
meio de mandatário que tenha a qualidade de assadiado no gaze de seus direitos sociais e não exerça cargo eletivo na 
sociedade, vedado a cada mandatário dia-par de mais de 3 (três) votos, compreendido o seu. 

§ 2° Nas cooperativas singulares, cujo número de -acsaaiades far sdpenor a 1.000 (mil), poderá o mandatário que 

o critério que, cm função da densidade do quadro associativo, fôr estabelecido no estatuto. 
o 

condições exigidas para o mandatário a que se refere e § 1°. O estatuto eictem~ e-nernere de delegados, a época o 
a 	forma dc sua escolha por grupes seccionais de assoei-odes de 4gea4 ná=f1-er0 e e-tampa de duração da delegação. 

o 

€4-egeEk 
§ 50  Aos associadas localizados -em áreas afastadas, es quais, por insuficiência dc número, não puderam ser 

organizados em grupo seccional próprio ;  é facultado semparecer possealmente às Assembléias para exercer o seu 
direito de voto. 

§ 6° Os associados, integrantes de grupos seccioneis, dee ride s-cjam delegados, poderão comparecer às 
Assembléias Corais, privados, contudo, de voz e voto. 

§ 7° As Assembléias Corais cem-pestes per delegados decidem sôbre tecias as matérias que, nos Fôrmas da lei 

Art. 42. Nas cooperativas singulares, cada associado presente não terá direito a mais de 1 (um) voto, qualquer que 
seja o número de suas quotas-partes. (Redação dada pela Lei n°6.981, de 30/03/82) 

§ 1° Não será permitida a representação por meio de mandatário. (Redação dada pela Lei n°6.981. de 30/03/82) 

§ 2° Quando o número de associados, nas cooperativas singulares exceder a 3.000 (três mil), pode o estatuto 
estabelecer que os mesmos sejam representados nas Assembléias Gerais por delegados que tenham a qualidade de 
associados no gozo de seus direitos sociais e não exerçam cargos eletivos na sociedade. (Redação dada pela Lei n° 
6.981, de 30/03/82) 

§ 3° O estatuto determinará o número de delegados, a época e forma de sua escolha por grupos seccionais de 
associados de igual número e o tempo de duração da delegação. (Redação dada pela Lei n° 6.981, de 30/03/82) 

§ 4° Admitir-se-á, também, a delegação definida no parágrafo anterior nas cooperativas singulares cujo número de 
associados seja inferior a 3.000 (três mil), desde que haja filiados residindo a mais de 50 km (cinqüenta quilômetros) da 
sede. (Redação dada pela Lei n° 6,981, de 30/03/82) 

§ 5° Os associados, integrantes de grupos seccionais, que não sejam delegados, poderão comparecer às 
Assembléias Gerais, privados, contudo, de voz e voto. (Reda_çâo dada pela Lei n° 6.981, de 30/03/82) 

4 6 °  As Assembléias Gerais compostas por delegados decidem sobre todas as matérias que, nos termos da lei ou 
dos estatutos, constituem objeto de decisão da assembléia geral dos associados. (Redação dada pela Lei n° 6.981, de 
30/03/82) 

Art. 43. Prescreve em 4 (quatro) anos, a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral viciadas de erro, 
dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação da lei ou do estatuto, contado o prazo da data em que a 
Assembléia foi realizada. 

SEÇÃO II 
Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 44. A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará anualmente nos 3 (três) primeiros meses após o término do 
exercício social, deliberará sobre os seguintes assuntos que deverão constar da ordem do dia: 

I - prestação de contas dos órgãos de administração acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, 
compreendendo: 

a) relatório da gestão; 

b) balanço; 

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura 
das despesas da sociedade e o parecer do Conselho Fiscal. 

'uns. 	 03/L'/L" r 
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II - destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para 
cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso as parcelas para os Fundos Obrigatórios; 

III - eleição dos componentes dos órgãos de administração, do Conselho Fiscal e de outros, quando for o caso; 

IV - quando previsto, a fixação do valor dos honorários, gratificações e cédula de presença dos membros do 
Conselho de Administração ou da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

V - quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados no artigo 46. 

§ 10 Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não poderão participar da votação das matérias 
referidas nos itens I e IV deste artigo. 

§ 2° À exceção das cooperativas de crédito e das agrícolas mistas com seção de crédito, a aprovação do relatório, 
balanço e contas dos órgãos de administração, desonera seus componentes de responsabilidade, ressalvados os casos 
de erro, dolo, fraude ou simulação, bem como a infração da lei ou do estatuto. 

SEÇÃO III 
Das Assembléias Gerais Extraordinárias 

Art. 45. A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e poderá deliberar sobre qualquer 
assunto de interesse da sociedade, desde que mencionado no edital de convocação. 

Art. 46. É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos: 

I - reforma do estatuto; 
	 • 

II - fusão, incorporação ou desmembramento; 

III - mudança do objeto da sociedade; 

IV - dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes; 

V - contas do liquidante. 

Parágrafo único. São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos associados presentes, para tomar válidas as 
deliberações de que trata este artigo. 

SEÇÃO IV 
Dos Órgãos de Administração 

Art. 47. A sociedade será administrada por uma Diretoria ou Conselho de Administração, composto 
exclusivamente de associados eleitos pela Assembléia Geral, com mandato nunca superior a 4 (quatro) anos, sendo 
obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração. 

§ 1° O estatuto poderá criar outros órgãos necessários à administração. 

§ 2° A posse dos administradores e conselheiros fiscais das cooperativas de crédito e das agrícolas mistas com 40 
seção de crédito e habitacionais fica sujeita à prévia homologação dos respectivos órgãos normativos. 

Art. 48. Os órgãos de administração podem contratar gerentes técnicos ou comerciais, que não pertençam ao 
quadro de associados, fixando-lhes as atribuições e salários. 

Art. 49. Ressalvada a legislação específica que rege as cooperativas de crédito, as seções de crédito das 
cooperativas agrícolas mistas e as de habitação, os administradores eleitos ou contratados não serão pessoalmente 
responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da sociedade, mas responderão solidariamente pelos prejuízos 
resultantes de seus atos, se procederem com culpa ou dolo. 

Parágrafo único. A sociedade responderá pelos atos a que se refere a última parte deste artigo se os houver 
ratificado ou deles logrado proveito. 

Art. 50. Os participentes de ato ou operação social em que se oculte a natureza da sociedade podem ser 
declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

Art. 51. São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. 

Parágrafo único. Não podem compor uma mesma Diretoria ou Conselho de Administração, os parentes entre si até 
2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral. 
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Art. 52. O diretor ou associado que, em qualquer operação, tenha interesse oposto ao da scIsit )  

participar das deliberações referentes a essa operação, cumprindo-lhe acusar o seu impedimento. 

Art. 53. Os componentes da Administração e do Conselho fiscal, bem como os liquidantes, e márgre crtefin 
administradores das sociedades anônimas para efeito de responsabilidade criminal. 

)RF 11.455 

Art. 54. Sem prejuízo da ação que couber ao associado, a sociedade, por seus diretores, ou re re entada pelo 
associado escolhido em Assembléia Geral, terá direito de ação contra os administradores, para p omover sua 
responsabilidade. 

Art. 55. Os empregados de empresas que sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas pelos mesmos 
criadas, gozarão das garantias asseguradas aos dirigentes sindicais pelo  artigo 543 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto-Lei n. 5.452, de 1° de maio de 1943).  

SEÇÃO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 56. A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e minuciosamente, por um Conselho Fiscal, 
constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados eleitos anualmente pela Assembléia 
Geral, sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

§ 1° Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados no artigo 51, os parentes dos 
diretores até o 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse grau. 

§ 2° O associado não pode exercer cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de fiscalização. 

01110 	 CAPITULO X 
Fusão, Incorporação e Desmembramento 

Art. 57. Pela fusão, duas ou mais cooperativas formam nova sociedade. 

§ 1° Deliberada a fusão, cada cooperativa interessada indicará nomes para comporem comissão mista que 
procederá aos estudos necessários à constituição da nova sociedade, tais como o levantamento patrimonial, balanço 
geral, plano de distribuição de quotas-partes, destino dos fundos de reserva e outros e o projeto de estatuto. 

§ 2° Aprovado o relatório da comissão mista e constituída a nova sociedade em Assembléia Geral conjunta os 
respectivos documentos serão arquivados, para aquisição de personalidade jurídica, na Junta Comercial competente, e 
duas vias dos mesmos, com a publicação do arquivamento, serão encaminhadas ao órgão executivo de controle ou ao 
órgão local credenciado. 

§ 3° Exclui-se do disposto no parágrafo anterior a fusão que envolver cooperativas que exerçam atividades de 
crédito. Nesse caso, aprovado o relatórios da comissão mista e constituída a nova sociedade em Assembléia Geral 
conjunta, a autorização para funcionar e o registro dependerão de prévia anuência do Banco Central do Brasil. 

Art. 58. A fusão determina a extinção das sociedades que se unem para formar a nova sociedade que lhe 
sucederá nos direitos e obrigações. 

•rt. 59. Pela incorporação, uma sociedade cooperativa absorve o patrimônio, recebe os associados, assume as 
obrigações e se investe nos direitos de outra ou outras cooperativas. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, serão obedecidas as mesmas formalidades estabelecidas para 
a fusão, limitadas as avaliações ao patrimônio da ou das sociedades incorporandas. 

Art. 60. As sociedades cooperativas poderão desmembrar-se em tantas quantas forem necessárias para atender 
aos interesses dos seus associados, podendo uma das novas entidades ser constituída como cooperativa central ou 
federação de cooperativas, cujas autorizações de funcionamento e os arquivamentos serão requeridos conforme o 
disposto nos artigos 17 e seguintes. 

Art. 61. Deliberado o desmembramento, a Assembléia designará uma comissão para estudar as providências 
necessárias à efetivação da medida. 

§ 1° O relatório apresentado pela comissão, acompanhado dos projetos de estatutos das novas cooperativas, será 
apreciado em nova Assembléia especialmente convocada para esse fim. 

§ 2° O plano de desmembramento preverá o rateio, entre as novas cooperativas, do ativo e passivo da sociedade 
desmembrada. 

§ 3° No rateio previsto no parágrafo anterior, atribuir-se-á a cada nova cooperativa parte do capital social da 
sociedade desmembrada em quota correspondente à participação dos associados que passam a integrá-la. 

§ 4° Quando uma das cooperativas for constituída como cooperativa central ou federação de cooperativas, prever-
se-á o montante das quotas-partes que as associadas terão no capital social. 

ht'ns://www.olanal to inv.br'-r' . 1- 	' .e .  sILF 	htm 
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Art. 62. Constituídas as sociedades e observado o disposto nos artigos 17 e seguintes, proceder-se-á às 
transferências contábeis e patrimoniais necessárias à concretização das medidas adotadas. 

CAPITULO XI 
Da Dissolução e Liquidação 

Art. 63. As sociedades cooperativas se dissolvem de pleno direito: 

I - quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os associados, totalizando o número mínimo exigido por 
esta Lei, não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

II - pelo decurso do prazo de duração; 

III - pela consecução dos objetivos predeterminados; 

IV - devido à alteração de sua forma jurídica; 

V - pela redução do número mínimo de associados ou do capital social mínimo se, até a Assembléia Geral 
subseqüente, realizada em prazo não inferior a 6 (seis) meses, eles não forem restabelecidos; 

VI - pelo cancelamento da autorização para funcionar, 

VII - pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

Parágrafo único. A dissolução da sociedade importará no cancelamento da autorização para funcionar e do 
registro. • 

Art. 64. Quando a dissolução da sociedade não for promovida voluntariamente, nas hipóteses previstas no artigo 
anterior, a medida poderá ser tomada judicialmente a pedido de qualquer associado ou por iniciativa do órgão executivo 
federal. 

Art. 65. Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará um liquidante ou mais, e um 
Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à sua liquidação. 

§ 1° O processo de liquidação só poderá ser iniciado após a audiência do respectivo órgão executivo federal. 

§ 2° A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições, poderá, em qualquer época, destituir os liquidantes e os 
membros do Conselho Fiscal designando os seus substitutos. 

Art. 66. Em todos os atos e operações, os liquidantes deverão usar a denominação da cooperativa, seguida da 
expressão: "Em liquidação". 

Art. 67. Os liquidantes terão todos os poderes normais de administração podendo praticar atos e operações 
necessários à realização do ativo e pagamento do passivo. 

Art. 68. São obrigações dos liquidantes: 

I - providenciar o arquivamento, na junta Comercial, da Ata da Assembléia Geral em que foi deliberada a 11. 
liquidação; 

II - comunicar à administração central do respectivo órgão executivo federal e ao Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo S/A., a sua nomeação, fornecendo cópia da Ata da Assembléia Geral que decidiu a matéria; 

III - arrecadar os bens, livros e documentos da sociedade, onde quer que estejam; 

IV - convocar os credores e devedores e promover o levantamento dos créditos e débitos da sociedade; 

V - proceder nos 15 (quinze) dias seguintes ao de sua investidura e com a assistência, sempre que possível, dos 
administradores, ao levantamento do inventário e balanço geral do ativo e passivo; 

VI - realizar o ativo social para saldar o passivo e reembolsar os associados de suas quotas-partes, destinando o 
remanescente, inclusive o dos fundos indivisíveis, ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A.; 

VII - exigir dos associacios a integralização das respectivas quotas-partes do capital social não realizadas, quando 
o ativo não bastar para solução do passivo; 

VIII - fornecer aos credores a relação dos associados, se a sociedade for de responsabilidade ilimitada e se os 
recursos apurados forem insuficientes para o pagamento das dívidas; 

IX - convocar a Assembléia Geral, cada 6 (seis) meses ou sempre que necessário, para apresentar relatório e 
balanço do estado da liquidação e prestar contas dos atos praticados durante o período anterior; 

X - apresentar à Assembléia Geral. finda a liquidação, o respectivo relatório e as contas finais: M
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XI - averbar, no órgão competente, a Ata da Assembléia Geral que considerar encerrada a liquid, N° 03-008 /2016 

Art. 69. As obrigações e as responsabilidades dos liquidantes regem-se pelos preceitos 
administradores da sociedade liquidanda. 

Art. 70. Sem autorização da Assembléia não poderá o liquidante gravar de ônus os móveis e 
empréstimos, salvo quando indispensáveis para o pagamento de obrigações inadiáveis, nem prossegui 
facilitar a liquidação, na atividade social. 

 

uno Lucchetti 

elk Iclogáir 
, embora para 

Art. 71. Respeitados os direitos dos credores preferenciais, pagará o liquidante as dívidas sociais 
proporcionalmente e sem distinção entre vencidas ou não. 

Art. 72. A Assembléia Geral poderá resolver, antes de ultimada a liquidação, mas depois de pagos os credores, 
que o liquidante faça rateios por antecipação da partilha, à medida em que se apurem os haveres sociais. 

Art. 73. Solucionado o passivo, reembolsados os cooperados até o valor de suas quotas-partes e encaminhado o 
remanescente conforme o estatuído, convocará o liquidante Assembléia Geral para prestação final de contas. 

Art. 74. Aprovadas as contas, encerra-se a liquidação e a sociedade se extingue, devendo a ata da Assembléia 
ser arquivada na Junta Comercial e publicada. 

Parágrafo único. O associado discordante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da ata, para 
promover a ação que couber. 

Art. 75. A liquidação extrajudicial das cooperativas poderá ser promovida por iniciativa do respectivo órgão 
exemivo federal, que designará o liquidante, e será processada de acordo com a legislação específica e demais 
disffigições regulamentares, desde que a sociedade deixe de oferecer condições operacionais, principalmente por 
constatada insolvência. 

§ 1° A liquidação extrajudicial, tanto quanto possível, deverá ser precedida de intervenção na sociedade. 

§ 2° Ao interventor, além dos poderes expressamente concedidos no ato de intervenção, são atribuídas funções, 
prerrogativas e obrigações dos órgãos de administração. 

Art. 76. A publicação no Diário Oficial, da ata da Assembléia Geral da sociedade, que deliberou sua liquidação, ou 
da decisão do órgão executivo federal quando a medida for de sua iniciativa, implicará a sustação de qualquer ação 
judicial contra a cooperativa, pelo prazo de 1 (um) ano, sem prejuízo, entretanto, da fluência dos juros legais ou 
pactuados e seus acessórios. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto neste artigo, sem que, por motivo relevante, esteja encerrada a 
liquidação, poderá ser o mesmo prorrogado, no máximo por mais 1 (um) ano, mediante decisão do órgão citado no 
artigo, publicada, com os mesmos efeitos, no Diário Oficial. 

Art. 77. Na realização do ativo da sociedade, o liquidante devera: 

I - mandar avaliar, por avaliadores judiciais ou de Instituições Financeiras Públicas, os bens de sociedade; 

•I - proceder à venda dos bens necessários ao pagamento do passivo da sociedade, observadas, no que couber, 
as normas constantes dos artigos 117  e 118 do Decreto-Lei n. 7.661, de 21 de junho de 1945. 

Art. 78. A liquidação das cooperativas de crédito e da seção de crédito das cooperativas agrícolas mistas reger-se-
á pelas normas próprias legais e regulamentares. 

CAPITULO XII 
Do Sistema Operacional das Cooperativas 

SEÇÃO I 
Do Ato Cooperativo 

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e 
aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. 

Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto 
ou mercadoria. 

SEÇÃO II 
Das Distribuições de Despesas 

Art. 80. As despesas da sociedade serão cobertas pelos associados mediante rateio na proporção direta da fruição 
de serviços. 

heos://www.olanaltr rov.br/erVi —3/Leis/Lr-'64 
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Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor atender à equanimidade de cobertura das despesas da 
sociedade, estabelecer: 

I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre todos os associados, quer tenham ou não, no 
ano, usufruído dos serviços por ela prestados, conforme definidas no estatuto; 

II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associados que tenham usufruído dos serviços durante o 
ano, das sobras líquidas ou dos prejuízos verificados no balanço do exercício, excluídas as despesas gerais já 
atendidas na forma do item anterior. 

Art. 81. A cooperativa que tiver adotado o critério de separar as despesas da sociedade e estabelecido o seu rateio 
na forma indicada no parágrafo único do artigo anterior deverá levantar separadamente as despesas gerais. 

SEÇÃO III 
Das Operações da Cooperativa 

Art. 82. A cooperativa que se dedicar a vendas CFA eeFfweR peeleFá registrar se como armazém geral c, new,a 
condição, expedir "Conhecimentos de Depós4.tos" e Wafreht.s. para es- preet4os de seus associados conservados em 
seus armazéns, próprios ou 
normais, aplicando se, no que coubor, a legislação específica. 

Art. 82. A cooperativa que se dedicar a vendas em comum poderá registrar-se como 
armazém geral, podendo também desenvolver as atividades previstas na Lei ng- 9.973, de 29 de maio de 2000, e nessa 
condição expedir Conhecimento de Depósito, Warrant, Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e Warrant 
Agropecuário - WA para os produtos de seus associados conservados em seus armazéns, próprios ou arrendados, sem 
prejuízo da emissão de outros títulos decorrentes de suas atividades normais, aplicando-se, no que couber, a legislação 
específica. (Redação dada pela Lei n° 11.076, de 2004) 

§ 1 0  Para efeito deste artigo, os armazéns da cooperativa se equiparam aos "Armazéns Gerais", com as 
prerrogativas e obrigações destes, ficando os componentes do Conselho de Administração ou Diretoria Executiva, 
emitente do título, responsáveis pessoal e solidariamente, pela boa guarda e conservação dos produtos vinculados, 
respondendo criminal e civilmente pelas declarações constantes do título, como também por qualquer ação ou omissão 
que acarrete o desvio, deterioração ou perda dos produtos. 

§ 2° Observado o disoosto no § 1°, as cooperativas poderão operar unidades de armazenagem, embalagem e 
frigorificação, bem como armazéns gerais alfandegários, nos termos do disposto no Capítulo IV da Lei n. 5.025, de 10 
de junho de 1966. 

Art. 83. A entrega da produção do associado à sua cooperativa significa a outorga a esta de plenos poderes para a 
sua livre disposição, inclusive para gravá-la e dá-la em garantia de operações de crédito realizadas pela sociedade, 
salvo se, tendo em vista os usos e costumes relativos à comercialização de determinados produtos, sendo de interesse 
do produtor, os estatutos dispuserem de outro modo. 

íRevoaado pela Lei Complementar n° 130, de 

de que trata este anige só pedcrão ser praticadas com pessoas jurídicas, 

‘Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 20090) 

Art. 85. As cooperativas agropecuárias e de pesca poderão adquirir produtos de não associados, agricultores, 
pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento de contratos ou suprir capacidade ociosa 
de instalações industriais das cooperativas que as possuem. 

Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bens e serviços a não associados, desde que tal faculdade atenda aos 
objetivos sociais e estejam de conformidade com a presente lei. 

Per-ágFafe-ániee=Ne-easo  das cooperativas de crédito c das seções dc crédito das cooperativas agrícolas mistas, 
o disposto neste artigo SÓ se aplicará com base em regras a serem estabelecidas pelo órgão normativo. (Revogado 
pela Lei Complementar n° 130, de 20090)  

Art. 87. Os resultados das operações das cooperativas com não associados, mencionados nos artigos 85 e 86, 
serão levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e serão contabilizados em separado, de 
molde a permitir cálculo para incidência de tributos. 

operar  
130, de 20090) 

1 	desenvolvam, na árci 
Complementar n° 130, de 20090) 

li  se dediquem a opera 
20090) 

Parágrafo único. As operações 
associadas, desde que excri 
eeepereti.ve-eu-atividade-ele-e4 

Art. 	84. As cooperativas 	dc crédito rural c as serpões- de crédito das cooperativas agrícolas mistas só poderão 
, 	

 
pessoas 	físicas, que de forma efetiva c predominante: (Revogado pela Lei Complementar n° 
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Art. 88. Poderão as cooperativas participar de sociedades não cooperativas para melhor atendimento dos próprios 
objetivos e de outros de caráter acessório ou complementar. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.16840, de 24 
de agosto de 2001) 

SEÇÃO IV 
Dos Prejuízos 

Art. 89. Os prejuízos verificados no decorrer do exercício serão cobertos com recursos provenientes do Fundo de 
Reserva e, se insuficiente este, mediante rateio, entre os associados, na razão direta dos serviços usufruídos, 
ressalvada a opção prevista no parágrafo único do artigo 80. 

SEÇÃO V 
Do Sistema Trabalhista 

Art. 90. Qualquer que seja o tipo de cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados. 

Art. 91. As cooperativas igualam-se às demais empresas em relação aos seus empregados para os fins da 
'Irão trabalhista e previdenciária. 

CAPITULO XIII 
Da Fiscalização e Controle 

Art. 92. A fiscalização e o controle das sociedades cooperativas, nos termos desta lei e dispositivos legais 
específicos, serão exercidos, de acordo com o objeto de funcionamento, da seguinte forma: 

I - as de crédito e as seções de crédito das agrícolas mistas pelo Banco Central do Brasil; 

II - as de habitação pelo Banco Nacional de Habitação; 

III - as demais pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

§ 1° Mediante autorização do Conselho Nacional de Cooperativismo, os órgãos controladores federais, poderão 
solicitar, quando julgarem necessário, a colaboração de outros órgãos administrativos, na execução das atribuições 
previstas neste artigo. 

§ 2° As sociedades cooperativas permitirão quaisquer verificações determinadas pelos respectivos órgãos de 
controle, prestando os esclarecimentos que lhes forem solicitados, além de serem obrigadas a remeter-lhes anualmente 
a relação dos associados admitidos, demitidos, eliminados e excluídos no período, cópias de atas, de balanços e dos 
rellirs do exercício social e parecer do Conselho Fiscal. 

Art. 93. O Poder Público, por intermédio da administração central dos órgãos executivos federais competentes, por 
iniciativa própria ou solicitação da Assembléia Geral ou do Conselho Fiscal, intervirá nas cooperativas quando ocorrer 
um dos seguintes casos: 

I - violação contumaz das disposições legais; 

II - ameaça de insolvência em virtude de má administração da sociedade; 

III - paralisação das atividades sociais por mais de 120 (cento e vinte) dias consecutivos; 

IV - inobservância do artigo 56, § 2°. 

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, às cooperativas habitacionais, o disposto neste artigo. 

Art. 94. Observar-se-á, no processo de intervenção, a disposição constante do § 2° do artigo 75. 

CAPITULO XIV 
Do Conselho Nacional de Cooperativismo 

Art. 95. A orientação geral da política cooperativista nacional caberá ao Conselho Nacional de Cooperativismo - 
CNC, que passará a funcionar junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, com plena 
autonomia administrativa e financeira, na forma do artigo 172 do Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967,  sob a 
presidência do Ministro da Agricultura e composto de 8 (oito) membros indicados pelos seguintes representados: 

I - Ministério do Planejamento e Coordenação Geral; 
https://www.planal  to.gov.br/cci  vi I_03/Lei s/L5764.htm 13/18 
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II - Ministério da Fazenda, por intermédio do Banco Central do Brasil; 

III - Ministério do Interior, por intermédio do Banco Nacional da Habitação; 

IV - Ministério da Agricultura, por intermédio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, e do 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A.; 

V - Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Parágrafo único. A entidade referida no inciso V deste artigo contará com 3 (três) elementos para fazer-se 
representar no Conselho. 

Art. 96. O Conselho, que deverá reunir-se ordinariamente uma vez por mês, será presidido pelo Ministro da 
Agricultura, a quem caberá c voto de qualidade, sendo suas resoluções votadas por maioria simples, com a presença, 
no mínimo de 3 (três) representantes dos órgãos oficiais mencionados nos itens I a IV do artigo anterior. 

Parágrafo único, Nos seus impedimentos eventuais, o substituto do Presidente será o Presidente do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

Art. 97. Ao Conselho Nacional de Cooperativismo compete: 

I - editar atos normativos para a atividade cooperativista nacional; 

II - baixar normas regulamentadoras, complementares e interpretativas, da legislação cooperativista; 

III - organizar e manter atualizado o cadastro geral das cooperativas nacionais; 

IV - decidir em última instância, os recursos originários de decisões do respectivo órgão executivo federal; 

V - apreciar os anteprojetos que objetivam a revisão da legislação cooperativista; 

VI - estabelecer condições para o exercício de quaisquer cargos eletivos de administração ou fiscalização de 
cooperativas; 

VII - definir as condições de funcionamento do empreendimento cooperativo, a que se refere o artigo 18; 

VIII - votar o seu próprio regimento; 

IX - autorizar, onde houver condições, a criação de Conselhos Regionais de Cooperativismo, definindo-lhes as 
atribuições; 

X - decidir sobre a aplicação do Fundo Nacional de Cooperativismo, nos termos do artigo 102 desta Lei; 

XI - estabelecer em ato normativo ou de caso a caso, conforme julgar necessário, o limite a ser observado nas 
operações com não associados a que se referem os artigos 85 e 86. 

Parágrafo único. As atribuições do Conselho Nacional de Cooperativismo não se estendem às cooperativas de 
habitação, às de crédito e às seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas, no que forem regidas por legislação 
própria. 

Art. 98. O Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC contará com uma Secretaria Executiva que se incumbirá 
de seus encargos administrativos, podendo seu Secretário Executivo requisitar funcionários de qualquer órgão da 
Administração Pública. 

§ 1° O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Cooperativismo será o Diretor do Departamento de 
Desenvolvimento Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, devendo o Departamento 
referido incumbir-se dos encargos administrativos do Conselho Nacional de Cooperativismo. 

§ 20 Para os impedimentos eventuais do Secretário Executivo, este indicará à apreciação do Conselho seu 
substituto. 

Art. 99. Compete ao Presidente do Conselho Nacional de Cooperativismo: 

I - presidir as reuniões; 

II - convocar as reuniões extraordinárias; 

III - proferir o voto de qualidade. 

Art. 100. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Cooperativismo: 

I - dar execução às resoluções do Conselho; M
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II - comunicar as decisões do Conselho ao respectivo órgão executivo federal; 	 Proc. ° 03-008 /2016 

III - manter relações com os órgãos executivos federais, bem assim com quaisquer outros C C _ e•-_ C _ C 

privados, nacionais ou estrangeiros, que possam influir no aperfeiçoamento do cooperativismo; 	r no Lucchetti 

IV - transmitir aos órgãos executivos federais e entidade superior do movimento cooperativista na i nU 441455  s 
informações relacionadas com a doutrina e práticas cooperativistas de seu interesse; 

V - organizar e manter atualizado o cadastro geral das cooperativas nacionais e expedir as respectivas certidões; 

VI - apresentar ao Conselho, em tempo hábil, a proposta orçamentária do órgão, bem como o relatório anual de 
suas atividades; 

VII - providenciar todos os meios que assegurem o regular funcionamento do Conselho; 

VIII - executar quaisquer outras atividades necessárias ao pleno exercício das atribuições do Conselho. 

Art. 101. O Ministério da Agricultura incluirá, em sua proposta orçamentária anual, os recursos financeiros 
solicitados pelo Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC, para custear seu funcionamento. 

Parágrafo único. As contas do Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC, serão prestadas por intermédio do 
Ministério da Agricultura, observada a legislação específica que regula a matéria. 

Art. 102. Fica mantido, junto ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., o "Fundo Nacional de 
Cooperativismo", criado pelo Decreto-Lei n. 59, de 21 de novembro de 1966,  destinado a prover recursos de apoio ao 
mo.ento cooperativista nacional. 

§ 10 O Fundo de que trata este artigo será, suprido por: 

I - dotação incluída no orçamento do Ministério da Agricultura para o fim específico de incentivos às atividades 
cooperativas; 

II - juros e amortizações dos financiamentos realizados com seus recursos; 

III - doações, legados e outras rendas eventuais; 

IV - dotações consignadas pelo Fundo Federal Agropecuário e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA. 

§ 20 Os recursos do Fundo, deduzido o necessário ao custeio de sua administração, serão aplicados pelo Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S/A., obrigatoriamente, em financiamento de atividades que interessem de maneira 
relevante o abastecimento das populações, a critério do Conselho Nacional de Cooperativismo. 

§ 3° O Conselho Nacional de Cooperativismo poderá, por conta do Fundo, autorizar a concessão de estímulos ou 
auxílios para execução de atividades que, pela sua relevância sócio-econômica, concorram para o desenvolvimento do 
sistema cooperativista nacional. 

CAPÍTULO XV 
Dos Órgãos Governamentais 

Art. 103. As cooperativas permanecerão subordinadas, na parte normativa, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, com exceção das de crédito, das seções de crédito das agrícolas mistas e das de habitação, cujas 
normas continuarão a ser baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, relativamente às duas primeiras, e Banco 
Nacional de Habitação, com relação à última, observado o disposto no artigo 92 desta Lei. 

Parágrafo único. Os órgãos executivos federais, visando à execução descentralizada de seus serviços, poderão 
delegar sua competência, total ou parcialmente, a órgãos e entidades da administração estadual e municipal, bem 
como, excepcionalmente, a outros órgãos e entidades da administração federal. 

Art. 104. Os órgãos executivos federais comunicarão todas as alterações havidas nas cooperativas sob a sua 
jurisdição ao Conselho Nacional de Cooperativismo, para fins de atualização do cadastro geral das cooperativas 
nacionais. 

CAPÍTULO XVI 
Da Representação do Sistema Cooperativista 

Art. 105. A representação do sistema cooperativista nacional cabe à Organização das Cooperativas Brasileiras - 
OCB, sociedade civil, com sede na Capital Federal, órgão técnico-consultivo do Governo, estruturada nos termos desta 
Lei, sem finalidade lucrativa, competindo-lhe precipuamente: 

a) manter neutralidade política e indiscriminação racial, religiosa e social; 

V'A 	 'V, k 	.e. s/LF- 1 htr' 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

16
. J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

autuado em 07/12/2016 18:14:49.

 fls. 23



09/12/2016 	 L5764 

b) integrar todos os ramos das atividades cooperativistas; 

c) manter registro de ':odas as sociedades cooperativas que, para todos os efeitos, integram a Organização das 
Cooperativas Brasileiras - OCB; 

d) manter serviços de assistência geral ao sistema cooperativista, seja quanto à estrutura social, seja quanto aos 
métodos operacionais e orientação jurídica, mediante pareceres e recomendações, sujeitas, quando for o caso, à 
aprovação do Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC; 

e) denunciar ao Conselho Nacional de Cooperativismo práticas nocivas ao desenvolvimento cooperativista; 

f) opinar nos processos que lhe sejam encaminhados pelo Conselho Nacional de Cooperativismo; 

g) dispor de setores consultivos especializados, de acordo com os ramos de cooperativismo; 

h) fixar a política da organização com base nas proposições emanadas de seus órgãos técnicos; 

i) exercer outras atividades inerentes à sua condição de órgão de representação e defesa do sistema 
cooperativista; 

j) manter relações de integração com as entidades congêneres do exterior e suas cooperativas. 

§ 1° A Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, será constituída de entidades, uma para cada Estado, 
Território e Distrito Federal, criadas com as mesmas características da organização nacional. 

§ 2° As Assembléias Gerais do órgão central serão formadas pelos Representantes credenciados das filiadas, 1 
(um) por entidade, admitindo-se proporcionalidade de voto. 

§ 3° A proporcionalidade de voto, estabelecida no parágrafo anterior, ficará a critério da OCB, baseando-se no 
número de associados - pessoas físicas e as exceções previstas nesta Lei - que compõem o quadro das cooperativas 
filiadas. 

§ 4° A composição da Diretoria da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB será estabelecida em seus 
estatutos sociais. 

§ 5° Para o exercício de cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, as eleições se processarão por escrutínio secreto, 
permitida a reeleição para mais um mandato consecutivo. 

Art. 106. A atual Organização das Cooperativas Brasileiras e as suas filiadas ficam investidas das atribuições e 
prerrogativas contendas nesta Lei, devendo, no prazo de 1 (um) ano, promover a adaptação de seus estatutos e a 
transferência da sede nacional. 

Art. 107. As cooperativas são obrigadas, para seu funcionamento, a registrar-se na Organização das Cooperativas 
Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e suas alterações 
posteriores. 

Parágrafo único. Por ocasião do registro, a cooperativa pagará 10% (dez por cento) do maior salário mínimo 
vigente, se a soma do respectivo capital integralizado e fundos não exceder de 250 (duzentos e cinqüenta) salários 
mínimos, e 50% (cinqüenta por cento) se aquele montante for superior. 

Art. 108. Fica instituída, além do pagamento previsto no parágrafo único do artigo anterior, a Contribuição 
Cooperativista, que será recolhida anualmente pela cooperativa após o encerramento de seu exercício social, a favor da 
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o artigo 105 desta Lei. 

§ 1° A Contribuição Cooperativista constituir-se-á de importância correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) 
do valor do capital integralizado e fundos da sociedade cooperativa, no exercício social do ano anterior, sendo o 
respectivo montante distribuído, por metade, a suas filiadas, quando constituídas. 

§ 2° No caso das cooperativas centrais ou federações, a Contribuição de que trata o parágrafo anterior será 
calculada sobre os fundos e reservas existentes. 

§ 3° A Organização das Cooperativas Brasileiras poderá estabelecer um teto à Contribuição Cooperativista, com 
base em estudos elaborados pelo seu corpo técnico. 

CAPÍTULO XVII 
Dos Estímulos Creditícios 

Art. 109. Caberá ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., estimular e apoiar as cooperativas, mediante 
concessão de financiamentos necessários ao seu desenvolvimento. 

§ 1° Poderá o Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., receber depósitos das cooperativas de crédito e das 
seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas. M
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§ 2° Poderá o Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., operar com pessoas físicas ou jurígiffl 	lygnjw¢ PS016 

quadro social cooperativo, desde que haja benefício para as cooperativas e estas figurem na operação ba 4  ária. 

§ 3° O Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., manterá linhas de crédito específicas para 	Gooereaufti 
de acordo com o objeto e a natureza de suas atividades, a juros módicos e prazos adequados inclusive c mOs itmsde 
garantias ajustado às peculiaridades das cooperativas a que se destinam. 

§ 40 O Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., manterá linha especial de crédito para financiamento de 
quotas-partes de capital. 

Art. 110. Fica extinta a contribuição de que trata o artigo 13 do Decreto-Lei n. 60, de 21 de novembro de 1966,  com 
a redação dada pelo Decreto-Lei n. 668, de 3 de iulho de 1969.  

CAPÍTULO XVIII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 111. Serão considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas 
operações de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei. 

Art. 112. O Balanço Geral e o Relatório do exercício social que as cooperativas deverão encaminhar anualmente 
aos órgãos de controle serão acompanhados, a juízo destes, de parecer emitido por um serviço independente de 
auditoria credenciado pela Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Parágrafo único. Em casos especiais, tendo em vista a sede da Cooperativa, o volume de suas operações e 
outras circunstâncias dignas de consideração, a exigência da apresentação do parecer pode ser dispensada. 

111,  Art. 113. Atendidas as deduções determinadas pela legislação específica, às sociedades cooperativas ficará 
assegurada primeira prioridade para o recebimento de seus créditos de pessoas jurídicas que efetuem descontos na 
folha de pagamento de seus empregados, associados de cooperativas. 

Art. 114. Fica estabelecido o prazo de 36 (trinta e seis) meses para que as cooperativas atualmente registradas 
nos órgãos competentes reformulem os seus estatutos, no que for cabível, adaptando-os ao disposto na presente Lei. 

Art. 115. As Cooperativas dos Estados, Territórios ou do Distrito Federal, enquanto não constituírem seus órgãos 
de representação, serão convocadas às Assembléias da OCB, como vogais, com 60 (sessenta) dias de antecedência, 
mediante editais publicados 3 (três) vezes em jornal de grande circulação local. 

Art. 116. A presente Lei não altera o disposto nos sistemas próprios instituídos para as cooperativas de habitação 
e cooperativas de crédito, aplicando-se ainda, no que couber, o regime instituído para essas últimas às seções de 
crédito das agrícolas mistas. 

Art. 117. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e 
especificamente o Decreto-Lei n. 59, de 21 de novembro de 1966,  bem como o Decreto n. 60.597, de 19 de abril de 
1967. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.12.1971 
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Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.690, DE 19 DE JULHO DE 2012. 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento das 
Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de 
Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e 
revoga o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das  
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, 

de 1 2  de maio de 1943. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO 

Art. 1 2  A Cooperativa de Trabalho é regulada por esta Lei e, no que com ela não colidir, pelas Leis n 22  5.764, de 
de dezembro de 1971, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código Civil. 

Parágrafo único. Estão excluídas do âmbito desta Lei: 

I - as cooperativas de assistência à saúde na forma da legislação de saúde suplementar; 

II - as cooperativas que atuam no setor de transporte regulamentado pelo poder público e que detenham, por si ou 
por seus sócios, a qualquer título, os meios de trabalho; 

III - as cooperativas de profissionais liberais cujos sócios exerçam as atividades em seus próprios 
estabelecimentos; e 

IV - as cooperativas de médicos cujos honorários sejam pagos por procedimento. 

Art. 22  Considera-se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas 
atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, 
renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho. 

§ 1 2  A autonomia de que trata o caput deste artigo deve ser exercida de forma coletiva e coordenada, mediante a 
fixação, em Assembleia Geral, das regras de funcionamento da cooperativa e da forma de execução dos trabalhos, nos 
termos desta Lei. 

411, 	§ 22  Considera-se autogestão o processo democrático no qual a Assembleia Geral define as diretrizes para o 
funcionamento e as operações da cooperativa, e os sócios decidem sobre a forma de execução dos trabalhos, nos 
termos da lei. 

Art. 32  A Cooperativa de Trabalho rege-se pelos seguintes princípios e valores: 

I - adesão voluntária e livre; 

II - gestão democrática; 

III - participação econômica dos membros; 

IV - autonomia e independência; 

V - educação, formação e informação; 

VI - intercooperação; 

VII - interesse pela comunidade; 

VIII - preservação dos direitos sociais, do valor social do trabalho e da livre iniciativa; 

IX - não precarização do trabalho; 

X - respeito às decisões de asssembleia, observado o disposto nesta Lei; 
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X I - participação na gestão em todos os níveis de decisão de acordo com o previsto em lei e no Estatuto Social. 

Art. 42  A Cooperativa de Trabalho pode ser: 

I - de produção, quando constituída por sócios que contribuem com trabalho para a produção em comum de bens 
e a cooperativa detém, a qualquer título, os meios de produção; e 

II - de serviço, quando constituída por sócios para a prestação de serviços especializados a terceiros, sem a 
presença dos pressupostos da relação de emprego. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 52  A Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada para intermediação de mão de obra subordinada. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 62  A Cooperativa de Trabalho poderá ser constituída com número mínimo de 7 (sete) sócios. 

Art. 72  A Cooperativa de Trabalho deve garantir aos sócios os seguintes direitos, além de outros que a 
Assembleia Geral venha a instituir: 

I - retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência deste, não inferiores ao salário mínimo, 
calculadas de forma proporcional às horas trabalhadas ou às atividades desenvolvidas; 

II - duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanal 
exceto quando a atividade, por sua natureza, demandar a prestação de trabalho por meio de plantões ou escala! ,  
facultada a compensação de horários; 

III - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

IV - repouso anual remunerado; 

V - retirada para o trabalho noturno superior à do diurno; 

VI - adicional sobre a retirada para as atividades insalubres ou perigosas; 

VII - seguro de acidente de trabalho. 

§ 1 2  Não se aplica o disposto nos incisos III e IV do caput deste artigo nos casos em que as operações entre o 
sócio e a cooperativa sejam eventuais, salvo decisão assemblear em contrário. 

§ 22  A Cooperativa de Trabalho buscará meios, inclusive mediante provisionamento de recursos, com base em 
critérios que devem ser aprovados em Assembleia Geral, para assegurar os direitos previstos nos incisos I, III, IV, V, VI 
e VII do caput deste artigo e outros que a Assembleia Geral venha a instituir. 

§ 32  A Cooperativa de Trabalho, além dos fundos obrigatórios previstos em lei, poderá criar, em Assembl. 
Geral, outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos, fixando o modo de formação, 
custeio, aplicação e liquidação. 

§ 42  (VETADO). 

§ 52  A Cooperativa de Trabalho constituída nos termos do inciso I do caput do art. 42  desta Lei poderá, em 
Assembleia Geral Extraordinária, estabelecer carência na fruição dos direitos previstos nos incisos I e VII do caput 
deste artigo. 

§ 62  As atividades identificadas com o objeto social da Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do 
art. 42  desta Lei, quando 'prestadas fora do estabelecimento da cooperativa, deverão ser submetidas a uma coordenação 
com mandato nunca superior a 1 (um) ano ou ao prazo estipulado para a realização dessas atividades, eleita em reunião 
específica pelos sócios que se disponham a realizá-las, em que serão expostos os requisitos para sua consecução, os 
valores contratados e a retribuição pecuniária de cada sócio participe. 

Art. 82  As Cooperativas de Trabalho devem observar as normas de saúde e segurança do trabalho previstas na 
legislação em vigor e em atos normativos expedidos pelas autoridades competentes. 

Art. 92  O contratante da Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do art. 4 2  desta Lei responde 
solidariamente pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho quando os serviços forem prestados no 
seu estabelecimento ou em local por ele determinado. 

CAPITULO II M
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DO FUNCIONAMENTO DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO Pro N° 03-008 /2016 

Art. 10. A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto social qualquer gênero d 
atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social. 

§ 1 2  É obrigatório o uso da expressão "Cooperativa de Trabalho" na denominação social da 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
operativa. 

§ 22  A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de procedimentos de licitação pública que 
tenham por escopo os mesmos serviços, operações e atividades previstas em seu objeto social. 

§ 32  A admissão de sócios na cooperativa estará limitada consoante as possibilidades de reunião, abrangência 
das operações, controle e prestação de serviços e congruente com o objeto estatuído. 

§ 42  Para o cumprimento dos seus objetivos sociais, o sócio poderá exercer qualquer atividade da cooperativa, 
conforme deliberado em Assembleia Geral. 

Art. 11. Além da realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para deliberar nos termos dos e sobre 
os assuntos previstos na Lei n2  5.764 de 16 de dezembro de 1971,  e no Estatuto Social, a Cooperativa de Trabalho 
deverá realizar anualmente, no mínimo, mais uma Assembleia Geral Especial para deliberar, entre outros assuntos 
especificados no edital de convocação, sobre gestão da cooperativa, disciplina, direitos e deveres dos sócios, 
planejamento e resultado econômico dos projetos e contratos firmados e organização do trabalho. 

§ 1 2  O destino das sobras líquidas ou o rateio dos prejuízos será decidido em Assembleia Geral Ordinária. 

• § 22  As Cooperativas de Trabalho deverão estabelecer, em Estatuto Social ou Regimento Interno, incentivos à 
participação efetiva dos sócios na Assembleia Geral e eventuais sanções em caso de ausências injustificadas. 

§ 32  O quorum mínimo de instalação das Assembleias Gerais será de: 

I - 2/3 (dois terços) do número de sócios, em primeira convocação; 

II - metade mais 1 (um) dos sócios, em segunda convocação; 

III - 50 (cinquenta) sócios ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de sócios, prevalecendo o menor número, 
em terceira convocação, exigida a presença de, no mínimo, 4 (quatro) sócios para as cooperativas que possuam até 19 
(dezenove) sócios matriculados. 

§ 42  As decisões das assembleias serão consideradas válidas quando contarem com a aprovação da maioria 
absoluta dos sócios presentes. 

§ 52  Comprovada fraude ou vício nas decisões das assembleias, serão elas nulas de pleno direito, aplicando-se, 
conforme o caso, a legislação civil e penal. 

• 

§ 62  A Assembleia Geral Especial de que trata este artigo deverá ser realizada no segundo semestre do ano. 

Art. 12. A notificação dos sócios para participação das assembleias será pessoal e ocorrerá com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias de sua realização. 

§ 1 2  Na impossibilidade de notificação pessoal, a notificação dar-se-á por via postal, respeitada a antecedência 
prevista no caput deste artigo. 

§ 22  Na impossibilidade de realização das notificações pessoal e postal, os sócios serão notificados mediante 
edital afixado na sede e em outros locais previstos nos estatutos e publicado em jornal de grande circulação na região 
da sede da cooperativa ou na região onde ela exerça suas atividades, respeitada a antecedência prevista no caput deste 
artigo. 

Art. 13. É vedado à Cooperativa de Trabalho distribuir verbas de qualquer natureza entre os sócios, exceto a 
retirada devida em razão do exercício de sua atividade como sócio ou retribuição por conta de reembolso de despesas 
comprovadamente realizadas em proveito da Cooperativa. 

Art. 14. A Cooperativa de Trabalho deverá deliberar, anualmente, na Assembleia Geral Ordinária, sobre a adoção 
ou não de diferentes faixas de retirada dos sócios. 

Parágrafo único. No caso de fixação de faixas de retirada, a diferença entre as de maior e as de menor valor 
deverá ser fixada na Assembleia. 

Art. 15. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) sócios, eleitos pela Assembleia 
Geral, para um prazo de gestão não superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 (um 
terço) do colegiado, ressalvada a hipótese do art. 16 desta Lei. 
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Art. 16. A Cooperativa de Trabalho constituída por até 19 (dezenove) sócios poderá estabelecer, em Estatuto 
Social, composição para o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal distinta da prevista nesta Lei e no art. 
56 da Lei n° 5.764. de 16 de dezembro de 1971,  assegurados, no mínimo, 3 (três) conselheiros fiscais. 

CAPÍTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 17. Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito de sua competência, a fiscalização do 
cumprimento do disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A Cooperativa de Trabalho que intermediar mão de obra subordinada e os contratantes de seus serviços 
estarão sujeitos à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por trabalhador prejudicado, dobrada na reincidência, a ser 
revertida em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

§ 22  Presumir-se-a intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida entre a empresa 
contratante e as Cooperativas de Trabalho que não cumprirem o disposto no § 6 2  do art. 72  desta Lei. 

§ 32  As penalidades serão aplicadas pela autoridade competente do Ministério do Trabalho e Emprego, de acordo 
com o estabelecido no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  
de maio de 1943. 

Art. 18. A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente a legislação 
trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções penais, cíveis t o  
administrativas cabíveis, sem prejuízo da ação judicial visando à dissolução da Cooperativa. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Fica inelegível para qualquer cargo em Cooperativa de Trabalho, pelo período de até 5 (cinco) anos, contado 
a partir da sentença transitada em julgado, o sócio, dirigente ou o administrador condenado pela prática das fraudes 
elencadas no caput deste artigo. 

CAPÍTULO IV 

DO PROGRAMA NACIONAL DE FOMENTO ÀS COOPERATIVAS 

DE TRABALHO - PRONACOOP 

Art. 19. É instituído, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o Programa Nacional de Fomento às 
Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP, com a finalidade de promover o desenvolvimento e a melhoria do 
desempenho econômico e social da Cooperativa de Trabalho. 

Parágrafo único. C Pronacoop tem como finalidade apoiar: 

I - a produção de diagnóstico e plano de desenvolvimento institucional para as Cooperativas de Trabalho dei 
participantes; 

II - a realização de acompanhamento técnico visando ao fortalecimento financeiro, de gestão, de organização do 
processo produtivo ou de trabalho, bem como à qualificação dos recursos humanos; 

III - a viabilização cie linhas de crédito; 

IV - o acesso a mercados e à comercialização da produção; 

V - o fortalecimento institucional, a educação cooperativista e a constituição de cooperativas centrais, federações 
e confederações de cooperativas; 

VI - outras ações que venham a ser definidas por seu Comitê Gestor no cumprimento da finalidade estabelecida 
no caput deste artigo. 

Art. 20. É criado o Comitê Gestor do Pronacoop, com as seguintes atribuições: 

I - acompanhar a implementação das ações previstas nesta Lei; 

II - estabelecer as diretrizes e metas para o Pronacoop; 

III - definir as normas operacionais para o Pronacoop; 

IV - propor o orçamento anual do Pronacoop; 
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VI — (VETADO). 	 Pro N° 03-008 /2016 

§ 1 2  O Comitê Gestor terá composição paritária entre o governo e entidades representa ivio coopera ivismo 
de trabalho. 	 uno Lucchetti 

RF 11.455 
§ 22  O número de membros, a organização e o funcionamento do Comitê Gestor se 

	estabelecidos em 
regulamento. 

Art. 21. O Ministério do Trabalho e Emprego poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 
que objetivem a cooperação técnico-científica com órgãos do setor público e entidades privadas sem fins lucrativos, no 
âmbito do Pronacoop. 

Art. 22. As despesas decorrentes da implementação do Pronacoop correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas anualmente ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art. 23. Os recursos destinados às linhas de crédito do Pronacoop serão provenientes: 

I - do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 

II - de recursos orçamentários da União; e 

III - de outros recursos que venham a ser alocados pelo poder público. 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT definirá as diretrizes 

ir ra a aplicação, no âmbito do Pronacoop, dos recursos oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

Art. 24. As instituições financeiras autorizadas a operar com os recursos do Pronacoop poderão realizar 
operações de crédito destinadas a empreendimentos inscritos no Programa sem a exigência de garantias reais, que 
poderão ser substituídas por garantias alternativas, observadas as condições estabelecidas em regulamento. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 25. (VETADO). 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. É instituída a Relação Anual de Informações das Cooperativas de Trabalho - RAICT, a ser preenchida 
pelas Cooperativas de Trabalho, anualmente, com informações relativas ao ano-base anterior. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o modelo de formulário da RAICT, os critérios para entrega 
das informações e as responsabilidades institucionais sobre a coleta, processamento, acesso e divulgação das 
informações. 

Art. 27. A Cooperativa de Trabalho constituída antes da vigência desta Lei terá prazo de 12 (doze) meses, 
lantado de sua publicação, para adequar seus estatutos às disposições nela previstas. 

Art. 28. A Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do art. 4 2  desta Lei constituída antes da 
vigência desta Lei terá prazo de 12 (doze) meses, contado de sua publicação, para assegurar aos sócios as garantias 
previstas nos incisos I, IV, V, VI e VII do caput do art. 7 2  desta Lei, conforme deliberado em Assembleia Geral. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. (VETADO). 

Brasília, 19 de julho de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

Dl LMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Carlos Daudt Brizola 
Minam Belchior 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.7.2012 
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LEI N' 12.226, DE 11/01/2006 ( LEI 12226/2006 ) 
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Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.226, de 11/01/2006 

-Lj Texto da Norma ) 	Oficial 

a Versão para Im 

!nta• 

Ementa 

Institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo 
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Proc N° 03-008 /2016 

timo Lucchetti 

RF 11.455 

Ficha informativa 

LEI N° 12.226, DE 11 DE JANEIRO DE 2006 

(Projeto de lei n° 269/2005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros) 

Institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - A Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo terá como finalidade o conjunto de 
atividades exercidas pelo poder público e privado que venham a beneficiar direta e indiretamente o 
setor cooperativista na promoção do desenvolvimento social, econômico e cultural, desde que 
relkhecido seu interesse público. 
Artigo 2° - São objetivos da Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo: 
I - apoiar técnica, financeira e operacionalmente o cooperativismo no Estado de São Paulo, 
promovendo, quando couber, parceria operacional para o desenvolvimento do sistema 
cooperativista; 
II - estimular a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos diversos ramos 
de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da legislação vigente; 
III - estimular a inclusão do estudo do cooperativismo nas escolas, visando a uma mudança de 
parâmetros de organização da produção, do consumo e do trabalho; 
IV - divulgar as políticas governamentais para o setor; 
✓ - propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das cooperativas; 
VI - fomentar o desenvolvimento e autogestão de cooperativas de trabalho legalmente 
constituídas. 
Artigo 3 0  - A Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo - OCESP indicará um vogal 
e respectivo suplente para compor o plenário da Junta Comercial do Estado. 
§ 1° - vetado. 
§ 2° - vetado. 
§ 31110 Ficam as cooperativas obrigadas a registrar-se na Organização das Cooperativas do Estado 
de São Paulo - OCESP, nos termos do artigo 107 da Lei federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 
Artigo 4° - O sistema estadual de ensino incentivará o cooperativismo por meio: 
I - do desenvolvimento da cultura cooperativista; 
II - do fomento ao desenvolvimento de cooperativas escolares; 
III - das práticas pedagógicas com fins cooperativistas; 
IV - da utilização dos estabelecimentos públicos estaduais de ensino pelas sociedades 
cooperativas para fins de programações em comum; 
✓ - vetado. 
Artigo 5° - Nas licitações promovidas pelo poder público do Estado de São Paulo, para prestação 
de serviços, obras, compras, publicidade, alienações e locações, participarão as cooperativas 
legalmente constituídas. 
Parágrafo único - vetado. 
Artigo 60  - Fica o Poder Executivo, por sua iniciativa ou por provocação da cooperativa 
interessada, autorizado a conceder em comodato, alienação por venda, ou doação, a cooperativas 
de todos os ramos, bens imóveis do Estado. 
Artigo 7° - O poder público estadual, quando recomendável para atender às demandas de seu 
funcionalismo, estabelecerá convênios operacionais com as cooperativas de crédito, buscando a 
agilização do acesso ao crédito ao setor e da prestação de serviços, especialmente quanto à 
arrecadação de tributos e ao pagamento de vencimentos, soldos e outros proventos dos 
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servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, e dos pensionistas da administração direta e 
indireta, por opção destes. 
Artigo 8° - vetado 
Artigo 9° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2006 
GERALDO ALCKMIN 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de janeiro de 2006. 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

R 
8/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 07/12/2016 18:14:49.

 fls. 35



Folh.0 21 	  

ProC N° 03-008 /2016 

• 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

   

  

uo 
cchetti 

RF 11.455 

   

    

Câmara. 
(acrescidos os incisos XIV e XV e desdobramento do parágrafo único em 

dois parágrafos, conforme Resolução 18/95) 

Art. 224 - Os requerimentos de informação versarão sobre fato relacionado 
com matéria legislativa em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização da Câmara. 

SEÇÃO III 
Dos Requerimentos 

Sujeitos à Deliberação do Plenário 

Art. 225 - Dependerá de deliberação do Plenário, mas não sofrerá 
discussão, o requerimento que solicitar: 

I - inclusão de projeto na pauta em regime de urgência; 
II - adiamento de discussão ou votação de proposições; 
III - dispensa de publicação para redação final; 
IV - retirada de proposição da pauta da Ordem do Dia, nos termos do inciso 

II do artigo 177; 
V - preferência para votação de proposição dentro do mesmo processo ou 

em processos distintos; 
VI - votação de emendas em bloco ou em grupos definidos; 
VII - destaque para votação em separado de emendas ou partes de 

emendas e de partes de vetos; 
VIII — encerramento de discussão de proposição; 
(alterado pelo art. 1 0  da Resolução 2/99 e posteriormente pela Resolução 

8/01) 
IX - prorrogação da sessão; 
X - inversão da pauta. 
§ 1° - Os requerimentos mencionados no presente artigo não admitem 

discussão, encaminhamento de votação ou declaração de voto, exceto os 
referidos no inciso VIII, que comportam apenas encaminhamento de votação. 

(alterado pelo art. 1° da Resolução 2/99 e posteriormente pela Resolução 
8/01) 

§ 2° - Os requerimentos referidos nos incisos II, III e V do presente artigo 
poderão ser verbais e os demais serão necessariamente escritos. 

§ 3° - O requerimento mencionado no inciso I deste artigo não admite 
adiamento de votação. 

Art. 226 - Será necessariamente escrito, dependerá de deliberação do 
Plenário e poderá ser discutido o requerimento que solicitar: 

I - licença do Prefeito e Vice-Prefeito; 
II - autorização do Prefeito para ausentar-se do Município por mais de 

15 (quinze) dias. 
III - convocação de Secretários Municipais; 
IV - constituição de Comissão Temporária; 
V - encerramento da sessão, em caráter excepcional, nos termos do 

inciso II do artigo 142. 
Parágrafo único - A discussão dos requerimentos de que tratam os 

incisos I e II será encerrada após terem se manifestado 4 (quatro) Vereadores, 
sendo 2 (dois) a favor e 2 (dois) contra. 

(redação dada pela Resolução 18/95) 
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Art. 227 - Sempre que um requerimento comporte discussão, cada 
Vereador disporá, para discuti-lo, de 5 (cinco) minutos, não se admitindo 
encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPITULO IV 
DAS MOÇÕES 

Art. 228 - Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da 
Câmara sobre determinado assunto, reivindicando providências, hipotecando 
solidariedade, protestando ou repudiando. 

Parágrafo Único - As moções de que cuida o "caput" deste art. ficam 
limitada a cinco, por vereador, a cada mês. 

(redação dada pela Resolução 6/94) 

Art. 229 - Apresentada até a fase do Grande Expediente, a moção será lida 
na fase do Prolongamento do Expediente, sendo discutida e votada na sessão 
subseqüente. 

Art. 230 - Não se admitirão emendas a moções, facultando-se, apenas, a 
apresentação de substitutivos. 

Art. 231 - Cada Vereador disporá de 5 (cinco) minutos para discussão de 
moções, não se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPITULO V 
DOS PROJETOS 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 232 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de: 
I - projetos de emenda à Lei Orgânica; 
II - projetos de lei; 
III - projetos de decreto legislativo; 
IV - projetos de resolução. 

Art. 233 - O projeto de emenda à Lei Orgânica é a proposição que objetiva 
alterá-la, modificando, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à 
Mesa da Câmara sua promulgação. 

§ 1° - Será necessário a subscrição de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, quando se tratar de iniciativa de Vereador, da Mesa da 
Câmara ou de Comissão. 

§ 20 - Tratando-se de iniciativa de cidadãos, deverá ser obedecido o 
disposto no inciso II do artigo 317 e demais normas do Título IX. 

§ 30  - Caso seja iniciativa do Prefeito, seguirá a tramitação normal. 

Art. 234 - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria 
legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

§ 1° - A iniciativa dos projetos de lei cabe: 
I - à Mesa da Câmara; 
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III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dividas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
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VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar 	e 	suprimir 	distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

• 	 Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

policia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

Vi - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
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vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsidio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e .§ 12, 39, § 4 0  e 57, § 7 0 , da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 

mais de lE (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3 0 ; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo 
aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus 
membros; 
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XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por rio de 

Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no Prazo e 
forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

SEÇÃO II 
DOS VEREADORES 

Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1° 
de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação, 
independente de número, sob a presidência do Vereador mais 
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso 
e tomarão posse. 

§ 1° - No ato da posse os Vereadores deverão 
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao término 
do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a 
ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo, 
e publicada no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias. 

§ 2° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista 
neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara. 

Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 
circunscrição do Município. 

Parágrafo único - Os Vereadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações. 

Art. 17 - O Vereador não poderá: 

I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 

direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer à cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível "ad nutum", nas entidades 
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1' - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do §, 2° do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno, poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional. 

§ 2 °  - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§. 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sitio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 
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REGIMENTO INTERNO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013) 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014- 
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deliberação em Plenário pela maioria absoluta dos Vereadores. 
§ 30  - Aprovado o requerimento mencionado no parágrafo anterior, no 

Prolongamento do Expediente da Sessão Ordinária subseqüente serão 
apreciados os requerimentos remanescentes de constituição das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, dentro do limite deliberado. 

§ 4° - A Comissão Parlamentar de Inquérito funcionará na sede da 
Câmara, sendo permitida a realização de diligências externas. 

(redação dada pela Resolução 10/03) 

Art. 92 - No interesse da investigação, as Comissões Parlamentares de 
Inquérito poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar testemunhas e inquiri-
las sob compromisso; 

II - proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos de 
órgãos da administração direta, indireta, fundacional e, por deliberação do Plenário, 
do Tribunal de Contas do Município; 

III - requerer a intimação judicial ao juízo competente, quando do não 
comparecimento do intimado pela Comissão, por duas convocações consecutivas. 

Art. 93 - O requerimento de formação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito deverá indicar, necessariamente: 

I - a finalidade, devidamente fundamentada; 
II - o número de membros; 
III - o prazo de funcionamento, será de 120 (cento e vinte) dias, 

podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período. 
(redação dada pela Resolução 10/03) 
§ 1° - A Comissão que não se instalar e iniciar seus trabalhos dentro do 

prazo máximo de 15 (quinze) dias estará automaticamente extinta. 
§ 2 - A Comissão, devidamente instalada, poderá , a critério de seus 

membros, desenvolver seus trabalhos no período de recesso parlamentar. 

Art. 94 - A designação dos membros das Comissões Parlamentares de 
Inquérito caberá ao Presidente da Câmara, assegurando-se, tanto quanto possível, 
a representação proporcional partidária, além de pelo menos 1 (um) membro de 
cada Comissão Permanente competente. 

Parágrafo único - O Presidente da Comissão será sempre o primeiro 
signatário do requerimento que a propôs. 

Art. 95 - A Comissão Parlamentar de Inquérito elaborará relatório sobre 
a matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitado o disposto no 
artigo 93, III e no artigo 97, parágrafo único deste Regimento Interno. 

("caput" do art. 95 alterado pela Resolução 12/01) 
Parágrafo único - O Presidente da Comissão deverá comunicar, em 

Plenário, a conclusão de seus trabalhos, mencionando o encaminhamento do 
respectivo relatório para publicação. 

Art. 96 - Sempre que a Comissão Parlamentar de Inquérito julgar 
necessário consubstanciar o resultado de seu trabalho numa proposição, ela a 
apresentará em separado, constituindo seu relatório a respectiva justificação. 

Art. 97 - Se a Comissão deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo 
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estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado, 
em tempo hábil, prorrogação de seu prazo de funcionamento, a requerimento de 
membro da Comissão. 

Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do 
presente artigo, não podendo o prazo ser superior àquele fixado originariamente 
para seu funcionamento. 

Art. 98 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a 
Câmara em atos externos, e serão constituídas por deliberação da Mesa, do 
Presidente ou a requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara, independentemente de deliberação do Plenário. 

Parágrafo único - A designação dos membros será de competência do 
Presidente da Câmara e, quando constituída a requerimento da maioria absoluta, 
será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, quando dela não faça parte 
o Presidente da Câmara. 

Art. 99 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação 
da maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria 
exija que, pelo menos, duas Comissões Permanentes pronunciem-se sobre o 
mérito. 

§ 10 - Os Presidentes das Comissões Permanentes definirão o número 
de componentes, designando, para integrá-la, pelo menos 1 (um) membro 
titular de sua Comissão. 

§ 2° - A Comissão de Estudos poderá elaborar relatório sobre a 
matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitados os §§ 3° e 4 0  deste 
artigo. 

§ 3° - O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias. 
§ 4° - Até o término do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do 

relatório poderá a Comissão prorrogar seu prazo de funcionamento, uma única 
vez, por até 60 (sessenta) dias. 

(redação dada pela Resolução 5/07) 

Art. 100 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos 
expressamente previstos neste Regimento. 

Parágrafo único - Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as 
disposições regimentais relativas às Comissões Permanentes. 

TÍTULO IV 
DO PLENÁRIO 

Art. 101 - Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara, 
constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número 
estabelecidos neste Regimento. 

Art. 102 - As deliberações do Plenário serão tomadas por: 
I - maioria simples; 
II - maioria absoluta; 
III - maioria especial; 
IV - maioria qualificada. 
§ 1° - A maioria simples é a que representa o maior resultado de votação, 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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dentre os presentes. 
§ 2° - A maioria absoluta é a que compreende mais da metade dos 

membros da Câmara. 
§ 3° - A maioria especial é a que atinge ou ultrapassa 3/5 (três quintos) dos 

membros da Câmara. 
§ 4° - A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa a 2/3 (dois terços) 

dos membros da Câmara. 
§ 5° - As deliberações do Plenário, em qualquer das partes das sessões, só 

poderão ser tomadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Art. 103 - O Plenário deliberará : 
I - por maioria absoluta sobre: 
a) matéria tributária; 
b) Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
c) Estatuto dos Servidores Municipais; 
d) criação de cargos, funções e empregos da administração direta, 

autárquica e fundacional, bem como sua remuneração; 
e) concessão de serviço público; 
f) concessão de direito real de uso; 
g) alienação de bens imóveis; 
h) astorização para obtenção de empréstimo de particular, inclusive para as 

autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 
i) lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e lei orçamentária anual; 
j) aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
I) criação, organização e supressão de distritos e subdistritos, e divisão do 

território do Município em áreas administrativas; 
m) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, 

Conselhos de Representantes e dos órgãos da administração pública; 
n) realização de operações de crédito para abertura de créditos adicionais, 

suplementares ou especiais com finalidade precisa; 
o) rejeição de veto; 
p) Regimento Interno da Câmara Municipal; 
q) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
r) isenções de impostos municipais; 
s) todo e qualquer tipo de anistia; 
t) aprovação de Conselheiros do Tribunal de Contas do Município. 
II - por maioria especial sobre: 
a) zoneamento urbano; 
b) Plano Diretor. 
III - por maioria qualificada sobre: 
a) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Município; 
b) destituição dos membros da Mesa; 
c) emendas à Lei Orgânica; 
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 104 - As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto, 
salvo nas seguintes hipóteses: 

I - juigamento político do Prefeito ou de Vereador; 
II - eleição dos membros da Mesa e de seus substitutos; 
III - aprovação prévia de Conselheiro do Tribunal de Contas. 
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Art. 105 - São atribuições do Plenário: 
I - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, na forma 

regimental; 
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e 
afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo; 

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores; 

VI - fixar, para viger na legislatura subseqüente, a remuneração dos 
Vereadores, bem como a do Prefeito e a do Vice-Prefeito; 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos; 

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito; 
IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração 

direta e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência; 
X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à 

administração; 
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos 

previstos na Lei Orgânica do Município; 
XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas 

do Município; 
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os 

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos 

em lei; 
XV - aprovar, após argüição pública, os membros do Tribunal de Contas do 

Município; 
XVI - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e 

Comissões da Câmara; 
XVII - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

anistias fiscais e remissão de dívidas; 
XVIII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais; 
XIX - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações 

de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 
XX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
XXI - autorizar a concessão de serviços públicos; 
XXII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais; 
XXIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
XXIV - autorizar a alienação de bens imóveis municipais; 
XXV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de 

doação sem encargos; 
XXVI - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar 

a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional; 
XXVII - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano 

Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano; 

XXVIII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e 
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relativo a proposituras em apreciação na Câmara, a Mesa poderá submeter ao 
Plenário mudanças na ordem de convocação de oradores inscritos. 

Art. 209 - O orador inscrito para falar na Tribuna Popular disporá de 15 
(quinze) minutos improrrogáveis, para fazer seu pronunciamento. 

§ 1" - Os Vereadores poderão apartear o orador ocupante da Tribuna 
Popular, desde que este conceda o aparte. 

§ 2° - O Presidente deverá chamar a atenção do orador quando se esgotar 
o tempo a que tem direito, bem como poderá interromper o orador que se desviar do 
tema que declarou no ato de sua inscrição, ou falar sem o respeito devido à Câmara 
ou a qualquer de seus Membros, advertindo-o, chamando-lhe à ordem e, em caso 
de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando 
não atendido e as circunstâncias o exigirem. 

Art. 210 - A Secretaria da Mesa fará publicar, na Imprensa Oficial, com pelo 
menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a instalação da Tribuna Popular, 
com a lista de inscritos convocados e respectivos temas a serem tratados. 

TÍTULO VII 
DAS PROPOSIÇÕES 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 211 - As proposições consistirão em: 
I - indicações; 
II - requerimentos; 
III - moções; 
IV - projetos de emendas à Lei Orgânica; 
V - projetos de lei; 
VI - projetos de decreto legislativo; 
VII - projetos de resolução; 
VIII substitutivos e emendas. 
Parágrafo único - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e 

sintéticos e, quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverão conter ementa 
de seu objetivo. 

Art. 212 - Serão restituídas ao autor as proposições: 
I - manifestamente anti-regimentais, ilegais ou inconstitucionais; 
II - cuando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem direta 

relação com a proposição a que se referem; 
III - quando, apresentadas antes do prazo regimental fixado no artigo 215 e 

sem a exigência dele constante, consubstanciem matéria anteriormente rejeitada ou 
vetada e com veto mantido; 

IV - quando contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem 
alterá-la, verificado pela seção competente, salvo recurso ao Plenário. 

§ 1° - As razões da devolução ao autor de qualquer proposição, nos termos 
do presente artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por 
escrito. 

§ 2° - Não se conformando o autor com a decisão do Presidente em 
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devolvê-la, poderá recorrer do ato ao Plenário, nos termos dos artigos 311 d 312. 

Art. 213 - Proposições subscritas pela Comissão de Constituição e Justiça 
não poderão deixar de ser recebidas sob alegação de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade. 

Art. 214 - Considera-se autor da proposição seu primeiro signatário, que 
deverá fundamentá-la por escrito. 

Parágrafo único - As assinaturas que se seguirem à do autor serão 
consideradas de apoiamento, implicando na concordância dos signatários com o 
mérito da proposição e não poderão ser retiradas após sua entrega à Mesa. 

Art. 215 - Os projetos de lei de iniciativa da Câmara, quando rejeitados, só 
poderão ser renovados em outra sessão legislativa, salvo se reapresentados, no 
mínimo, pela maioria absoluta dos Vereadores. 

• 	 Art. 216 - Os projetos serão publicados, na integra, na imprensa oficial. 
(redação dada pela Resolução 11/91) 

Art. 217 - A proposição de autoria de Vereador licenciado, renunciante ou 
com mandato cassado, entregue à Mesa antes de efetivada a licença, a renúncia ou 
perda do mandato, mesmo que ainda não lida ou apreciada, terá tramitação 
regimental. 

§ 1° - O Suplente não poderá subscrever a proposição que se encontre nas 
condições previstas neste artigo, quando de autoria de Vereador que esteja 
substituindo. 

§ 2° - A proposição do Suplente entregue à Mesa quando em exercício terá 
tramitação normal, embora não tenha sido lida ou apreciada antes de o Vereador 
efetivo ter reassumido. 

§ 3° - O Vereador efetivo, ao reassumir, não poderá subscrever proposições 
de autoria de seu Suplente que se encontre nas condições do parágrafo anterior. 

Art. 218 - As proposições deverão ser encaminhadas à Mesa no momento 
próprio, datilografadas e acompanhadas do necessário número de cópias. 

CAPÍTULO II 
DAS INDICAÇÕES 

Art. 219 - Indicação é a proposição em que o Vereador sugere aos poderes 
competentes medidas de interesse público. 

Parágrafo único - Apresentada a indicação, até a hora do término do 
Prolongamento do Expediente, o Presidente a despachará, independentemente de 
deliberação do Plenário. 

CAPÍTULO III 
DOS REQUERIMENTOS 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 220 - Requerimento é a proposição dirigida por qualquer Vereador ou 
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Comissão ao Presidente ou à Mesa, sobre matéria de competência da Câmara. 

Art. 221 - Os requerimentos assim se classificam: 
I - quanto à maneira de formulá-los: 
a) verbais; 
b) escritos. 
II - quanto à competência para decidi-los: 
a) sujeitos a despacho de plano pelo Presidente; 
b) sujeitos à deliberação do Plenário. 
III - quanto à fase de formulação: 
a) específicos às fases de Expediente; 
b) específicos da Ordem do Dia; 
c) comuns a qualquer fase da sessão. 

Art. 222 - Não se admitirão emendas a requerimentos, facultando-se, 
apenas, a apresentação de substitutivo. 

SEÇÃO II 
Dos Requerimentos Sujeitos a 

Despacho de Plano pelo Presidente 

Art. 223 - Será despachado de plano pelo Presidente o requerimento que 
solicitar: 

I - retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito; 
II - retificação de ata; 
III - verificação de presença; 
IV - verificação nominal de votação; 
V - requisição de documento ou publicação existente na Câmara, para 

subsídio de proposição em discussão; 
VI - retirada, pelo autor, de proposição sem parecer ou com parecer 

contrário; 
VII - juntada ou desentranhamento de documentos; 
VIII - inscrição, em ata, de voto de pesar por falecimento, ressalvado o 

disposto na alínea "c" do inciso III do artigo 164 e no inciso II do artigo 142; 
IX - convocação de sessão extraordinária, solene, secreta ou permanente, 

quando observados os termos regimentais; 
X - a não convocação de sessão, nos termos do artigo 155 e do parágrafo 

2° do artigo 183. 
Xl - justificação de falta do Vereador às sessões plenárias; 
XII - constituição de Comissão de Representação, quando requerida pela 

maioria absoluta dos Vereadores; 
XIII volta à tramitação de proposição arquivada em término de legislatura, 

nos termos do artigo 275. 
XIV - manifestação por motivo de luto nacional, de pesar por 

falecimento de autoridade ou personalidade ou, ainda, por calamidade pública; 
XV- inserção em ata de voto de louvor, júbilo ou congratulações por 

ato ou acontecimento de alta significação. 
§ 1° - Serão necessariamente escritos os requerimentos a que aludem 

os incisos VI a XV. 
§ 2° - Os requerimentos à que aludem os incisos XIV e XV somente 

serão admitidos quando subscritos pela maioria absoluta dos membros da 
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° 03-008 /2016 

runo Lucchetti 
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Título: LEI No 15.849 02/09/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cooperativismo, a ser 

comemorado anualmente no primeiro sábado do mês de julho, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 523/2011 (ver documento) 

Autor(es): Francisco Chagas 
Notas: - A ser realizado anualmente no primeiro sábado do mês de julho. 
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Pro N° 03-008 /2016 

• 

LEI No 15.849 DE 02 DE SETEMBRO DE 2013 
(NG))(PROJETO DE LEI No 523/11) 
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do 
Cooperativismo, a ser comemorado anualmente no primeiro sábado do mês de 
julho, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"primeiro sábado de julho: o Dia do Cooperativismo;" (NR) 
Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de setembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Título: RESOLUCAO DA CMSP No 4 06/03/2013 (ver documento) 
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Ementa: Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana na Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Resolução No 6/2013 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 

[ Back 

• 

• 

l-ttp://irtranet/ 
	

1/1 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

16
. J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

autuado em 07/12/2016 18:14:49.

 fls. 54



B uno Lucchetti 

RF 11.455 PUBLICADO DOC 15/03/2013, p. 89 c. 1 

Folha 32 	 

Pro N° 03-008 /2016 

RESOLUÇÃO No 04 DE 06 DE MARÇO DE 2013 
(PRO)ETO DE RESOLUÇÃO No 06/13) 
(VEREADORA MARTA COSTA - PSD) 
Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana. 
Parágrafo único. Esta Frente Parlamentar se extinguirá com o término desta 
Legislatura, ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 2 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
será constituída mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) com 
o objetivo de apoiar e incentivar o cooperativismo no Município, resgatando os 
valores de solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os princípios gerais do cooperativismo. 
Art. 3 0  As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com 
o Sistema Cooperativista - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de 
São Paulo e SECOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP/SP instalada na 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 40  Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana serão dirigidos por um presidente, um secretário e 
coordenadores, que serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos 
seus componentes. 
Art. 5 0  As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários compradores ou tomadores de serviços de cooperativas. 
Art. 6 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das suas 
conclusões, das reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir 
ampla divulgação para a sociedade em geral. 
Art. 70  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a 
implementação das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da 
Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo, bem como a comunicação à 
FRENCOOP/SP da instalação da FRENCOOP Paulistana. 
Art. 8 0  Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
07 de março de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00354/2014 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
Autores atualizados por requerimento: 

Ver. AURELIO NOMURA (PSDB) 

Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

"Estabelece Diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° - Ficam estabelecidas as Diretrizes para a Política Municipal de Apoio a 
Cooperativismo, que consiste no conjunto de ações voltadas ao incentivo de atividades 
cooperativistas e de seu desenvolvimento no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - É considerada sociedade cooperativa, para efeitos desta lei aquela 
regularmente registrada nos órgãos competentes, conforme legislação federal e estadual 
pertinentes. 

Art. 2° - São diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo: 

I - incentivar a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos 
diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da legislação 
vigente: 

II - estimular as atividades cooperativas já existentes no Município, bem como buscar a 
formação de grupos interessados em constituir novas cooperativas: 

III - propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das 
cooperativas: 

IV - divulgar as políticas governamentais em prol do setor. 

Art. 3° - Para efetivar a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, o Poder Público 
Municipal poderá: 

I - apoiar a criação de instrumentos e mecanismos que estimulem o desenvolvimento 
da atividade cooperativista: 

II - colaborar na prestação de assistência técnica e educativa às cooperativas sediadas 
no Município; 

III - desenvolver instrumentos de intercâmbio que facilitem a troca de informações entre 
as cooperativas. 

Art. 4° - A Sociedade Cooperativa regularmente constituída poderá habilitar-se em 
processo licitatório promovido por órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou 
Indireta do Município em igualdade de condições com os demais licitantes. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessário. 
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• ":5 TAKIliug4  
PL 035412014 
Página 2 de 2 . 	v 

RE 11,467 

Art. 7
0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2014, p. 109 

Para informações sobre este projeto, visite o site www camara.s000v.br . 
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CAMARA MUNICIPAL DE 	 J. 11.461 

SAO PAULO 

RDS 
	

São Paulo, 23 de março de 2017. 

394/2017 

Memo n° 009 /17 — LPMDB 

Ao SGP-22 

Senhora Secretária 

Solicito o desarquivamento dos Projetos do Vereador RICARDO NUNES, abaixo 

relacionados: 

PL 624/09, PL 617115, PL644/15, PL 413/16, PL 546/16: 

PR 006/16, PR 008116. 

Atenciosamente 

GEO HATO 
y eador 

MDB 
. 	 " 	. 
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do processo n° 	- 	de 20  ji C? 	/ 

Papel para informação, rubricado com 	lha n° 	 

/    (a) 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1TA f?1 

30/03/2017 

-2 

DI,ÇALEARI 
Supe 	or da Eq 	e ontr. do Processo Legislativo 

S .22 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 394/2017, segue o presente expediente para 
..101  volta à tramitação. 

31/03/2017 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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PAULO 
r0008-16 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO 

Pro, 
_de  

Márcia Yoshjrn 	ni chi f-/os 
P. 11.38 - 	12 

PAH 

684/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0008/16. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa 
instituir a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo — FRENCOOP Paulistana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para seguir em tramitação. 

• 
Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da 	Câmara 	Municipal, 	de 	acordo 	com 	seu 	propósito" 	(in 
http://www.camara.sp.gov.br/atividade-legislativa/frentes-parlamentares/).  

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação da presente proposta, que encontra 
amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Não obstante, é necessária a apresentação do seguinte Substitutivo com vistas a: (i) 

• 
adequar o projeto à técnica legislativa preconizada pela Lei Complementar Federal n° 95/98; 
(ii) esclarecer que, ao final da presente legislatura, a frente parlamentar será extinta 
automaticamente; e (iii) excluir a previsão de comunicação, por parte da Mesa Diretora, da 
instalação da FRENCOOP Paulistana à FREENCOOP/SP (instalada na Assembleia 
Legislativa), uma vez que compete privativamente à Mesa Diretora a propositura de projetos 
que disponham sobre suas funções e serviços (art. 13, inciso I, alínea "b", item 1, do 
Regimento Interno). 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo. 

HELUOM 

689/20 17  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 	3 \-) 	do Pr.. 

de 20:_sL 

	

Márcia Yoshi • Ta 	uchi 1-tosi 
11..328 	P 12 

pr0008-1 6 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE 

RESOLUÇÃO N° 0008/16 

Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao 

Cooperativismo — FREENCOOP Paulistana, e 

dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar de 

Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana. 

Art. 2° A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 

composta mediante a livre adesão dos (as) Senhores (as) Vereadores (as) com o objetivo 

de apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os valores de 

solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento sustentável pela 

cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. 

Parágrafo único. A adesão será formalizada através de requerimento individual ou coletivo 

dos (as) Senhores (as) Vereadores (as), encaminhado ao Presidente da Casa. 

Art. 3° As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 

Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com o 

• Sistema Cooperativista - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo e 

SECOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado de São 

Paulo, e em consonância com a FRENCOOP /SP instalada na Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo. 

Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 

Paulistana serão dirigidos por um presidente, um secretário e Coordenadores de Ramos, 

que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta 

dos seus componentes. 

Art. 5° As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 

Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos 

por seus membros. 

Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão 

contar com a participação de organizações representativas do sistema cooperativista, 
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Sala da Comissão de Constituição, 

EDIR SALES 

SANDRA TADEU 

ZÉ 

e Legislação Participativa, em 

Folha no 	 do Pra. 

\10  	 de 20  )  

Márcia Yoshimi—Ta4uchi Hosi 
P. 11.328 - 	P. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pr0008-16 

incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e empresários 
compradores ou tomadores de serviços de cooperativas. 

Art. 6° A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 

produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das suas conclusões, das 

reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 
sociedade em geral. 

Art. 7° Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação das 

411 	medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de Apoio ao 
Cooperativismo. 

Art. 8° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, em 
31/12/2020. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Auxiliar Operacional 
RF 11.328 
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FoLha n" 	7  do proc. 
n° 	O -8  de 20  /,‘  

EL?jne 	Gavioll 
jik4 6 

‘11 
difyI,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PR 008/2016 

PARECER V'» 5.450cpb1 -1-  DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE RES UÇÃO N° 08/2016. 

De autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, o Projeto de Resolução 08/2016 

dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 

Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo — FRENCOOP Paulistana. 

De acordo com a proposta, a Frente Parlamentar em epígrafe será composta 

• mediante a livre adesão dos (as) Senhores (as) Vereadores (as) com o objetivo de 

apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os valores de 

solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento sustentável 

pela cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. Prevê também 

que as ações da referida Frente Parlamentar preferencialmente se desenvolverão 

através de atuações conjuntas com o Sistema Cooperativista - OCESP - Organização 

das Cooperativas do Estado de São Paulo e SECOOP/SP - Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Cooperativismo no Estado de São Paulo, e em consonância com a 

FRENCOOP /SP instalada na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Na justificativa, o proponente argumenta que "os problemas e as dificuldades 

encontradas pela sociedade moderna exigem uma revisão dos conceitos produtivos e 
• 

comerciais, sendo imprescindível encontrar caminhos que diminuam as desigualdades 

e a exclusão social". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da iniciativa, na forma de um substitutivo para adequação do texto às 

normas de elaboração legislativa, para prever a extinção da Frente Parlamentar ao 

final da legislatura, assim como atender a dispositivos do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Paulo. 

Tendo em conta a importância das cooperativas para, dentre outros aspectos, 

aprimorar as condições de inclusão econômica dos respectivos membros, este é um 

tema que a cidade de São Paulo deve sempre pautar. O Legislativo Municipal, 

especialmente, constitui-se em espaço propício a esses debates. Assim, somos de 
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GILSO 	RRETO 

ANDRÉ SANTOS 

FE NANDO OLI 

Folha_q_e_do proc. 
nü_____de 20/4_ 

Elaine Cro 	Gavioli 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PR 008/2016 

parecer favorável, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 
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